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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 31ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e dezoito minutos do dia dezesseis de agosto de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antônio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Demóstenes Torres, Humberto Costa, José Pimentel, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Romero Jucá, Geovani Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Reditario Cassol, Aloysio Nunes Ferreira e Álvaro Dias. Deixam de comparecer os demais Senadores. Assinam a lista de presença as Senadoras e os Senadores não-membros Ângela Portela, Lídice da Mata, Clésio Andrade, Magno Malta, Anibal Diniz, Eunício Oliveira, José Agripino, Renan Calheiros, Ataídes Oliveira e Eduardo Suplicy. A Presidente declara abertos os trabalhos. A seguir, convida o Excelentíssimo Senhor Paulo Sérgio Oliveira Passos, Ministro de Estado dos Transportes, para tomar assento à mesa, conduzido pelo Senador Blairo Maggi. A Presidente informa que a presente reunião destina-se à realização da Audiência Pública, em cumprimento ao Requerimento nº 42 de 2011-CI, aprovado em 4 de agosto do corrente, de autoria do Senador Álvaro Dias, para se prestarem os devidos esclarecimentos sobre matéria publicada pela revista ISTOÉ, em sua edição de 20 de julho do corrente, mostrando que o ministro, quando exerceu o cargo interinamente em 2010, liberou R$ 78 milhões em créditos suplementares para obras que constavam da lista de irregularidades graves do Tribunal de Contas da União – TCU. A seguir, a Presidente concede a palavra ao Senhor Ministro Paulo Sérgio Oliveira Passos para a sua apresentação. Após a apresentação do convidado, usaram da palavra os Senadores Álvaro Dias, Cyro Miranda, Demóstenes Torres, Roberto Requião, Aloysio Nunes Ferreira, Humberto Costa, Vital do Rêgo, Walter Pinheiro, Magno Malta, José Agripino, Flexa Ribeiro. A Presidente comunica a presença do ex-Deputado Nelson Morro e dos Deputados Vanderlei Macris e Luciano Castro. Às onze horas e cinqüenta e um minutos o Senador Blairo Maggi assume a Presidência. Às onze horas e cinqüenta e cinco minutos, a Senadora Lúcia Vânia reassume a Presidência. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e trinta e três minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.  
Senadora Lúcia Vânia
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom-dia a todos e a todas aqui presentes.

Declaro aberta a 31ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura. 

Solicito ao Senador Blairo Maggi que conduza o Ministro Paulo Sérgio Oliveira Passos ao plenário da Comissão. (Pausa.)

Cumprimento o Ministro Paulo Sérgio Oliveira Passos.  Quero, na oportunidade, agradecê-lo pela sua presença. Quero cumprimentar o Vice-Presidente desta Comissão, Senador Blairo Maggi.

Damos início à 31ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, em que realizaremos audiência pública em cumprimento ao Requerimento nº 42, 2011, Comissão de Infraestrutura, de autoria do Senador Álvaro Dias, aprovado em 4 de agosto do corrente ano. 

A presente reunião tem por objetivo ouvir esclarecimentos do Exmº Sr. Ministro de Estado dos Transportes, Paulo Sérgio Oliveira Passos, com relação à matéria vinculada na imprensa nacional, sugerindo liberação de créditos suplementares para obras que constavam na lista de irregularidades graves do Tribunal de Contas da União.

O Senado Federal, através desta Comissão de Serviços de Infraestrutura, tem o dever de esclarecer as denúncias na qualidade de órgão fiscalizador dos interesses públicos envolvidos na área de competência do Ministério dos Transportes. Muito embora seja prerrogativa constitucional e regimental desta Casa convocar Ministros de Estado para prestar pessoalmente esclarecimentos sobre assuntos afetos à sua atuação, esta Comissão houve por bem deliberar no sentido de formalizar convite em lugar de convocação, com vistas a preservar o bom relacionamento institucional entre os Poderes republicanos.

Por isso, a aceitação da parte de S. Exª o Ministro Paulo Sérgio Oliveira Passos a esse convite constitui um gesto de boa-fé e respeito a esta Comissão e ao Senado Federal, devendo assim ser estendido a toda a sociedade brasileira, que hoje se fará presente a esta reunião, na pessoa das Srªs e Srs. Senadores da República. 

O Senado Federal não é locus competentis para processar ou julgar agentes públicos pela suposta prática de irregularidades. Para isso existem as instâncias próprias. No entanto, temos a responsabilidade institucional de exercer nosso papel fiscalizador dos interesses da sociedade brasileira e na defesa da coisa pública. E esta audiência pública que ora realizamos representa o fiel cumprimento dessa missão constitucional. 

Com essas preocupações em mente, iniciamos a presente reunião da Comissão de Serviços de Infraestrutura. No curso dos debates, muito poderá ser esclarecido.

De acordo com os arts. 397 e 398 do Regimento Interno do Senado Federal, a Presidência adotará as seguintes normas: S. Exª o Sr. Paulo Sérgio Oliveira Passos terá 30 minutos para fazer a sua exposição; em seguida, abriremos a fase de interpelação pelos Senadores inscritos; a palavra aos senhores e senhoras será concedida na ordem de inscrição, dando preferência ao autor do requerimento, intercalando-se oradores de cada partido. O interpelante dispõe de 5 minutos, assegurado igual prazo para a resposta do interpelado, tendo prazo máximo de 2 minutos para a réplica, concedendo ao Ministro o mesmo tempo para a tréplica. 

Passo a palavra agora ao Exmº Sr. Ministro de Estado dos Transportes, Paulo Sérgio Passos, para as suas considerações iniciais.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, Senador Blairo Maggi, Srs. Senadores aqui presentes, Senador Cyro, Senador Requião, Senador Álvaro Dias, autor do requerimento, Senador Valdir Raupp, Senador Vicentinho, é com muita satisfação que compareço à Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, para prestar esclarecimentos a propósito do requerimento que motiva a minha vinda a esta Casa. 
Preliminarmente, seria importante considerar o que foi consignado pela Revista IstoÉ, reportagens de 15 de julho e 22 de julho, tratando da liberação de recursos para obras do Ministério dos Transportes.

Em primeiro lugar, analiso a consignação de que o Ministro liberou 78 milhões em créditos para três grandes obras que constavam de lista de irregularidades do TCU – a BR-265, trecho entre a divisa de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, com sobrepreço, problemas fundiários e de segurança, a BR-101, trecho na região metropolitana do Rio de Janeiro, onde se observavam pagamentos antecipados, ausência de projetos executivos, fiscalização omissa e superfaturamento, e a BR-317, entre Boca do Acre e a divisa com o Acre, construção que teve início sem licenças ambientais e de instalação e fiscalização de deficiente, assim como sobrepreço –, de que várias empreiteiras beneficiadas pelos aportes extraordinários doaram milhões a candidatos do PR durante a campanha eleitoral, de que o Ministro desconsiderou documentos oficiais, omitiu informações e simplesmente mentiu ao afirmar em entrevista coletiva que não havia irregularidades nas três obras que receberam crédito suplementar, pois a BR-317 estava na lista do Tribunal de Contas por diversos anos, tendo recebido a classificação e enquadramento como IGP, portanto, obra com indício de irregularidade grave, com determinação de paralisação, e, desde 2009, as BR-265 e BR-101 constavam da lista com indício de irregularidades.

Em primeiro lugar, e como um passe inicial da minha fala, gostaria de tecer alguns esclarecimentos em relação a como o Tribunal atua e de que forma devemos compreender cada uma das decisões, cada um dos passos que dá o órgão de controle em relação à obras. Primeiro, é preciso levar em consideração que o processo de execução de uma obra se inicia com avaliação da unidade técnica encarregada da auditoria, que submete um relatório de caráter preliminar, após a manifestação do órgão gestor responsável por uma obra. Até aquele momento, estávamos falando de uma opinião do técnico responsável pela fiscalização. Em seguida, ainda em caráter preliminar, o relatório é enviado ao gabinete do Ministro Relator para instrução do processo e, nesse momento, já é divulgado ao Ministro Supervisor e ao próprio Congresso Nacional. Entre esse momento e o julgamento pelo Tribunal acerca de uma determinada obra, decorrem vários meses. Durante esse período, o responsável pela obra se manifesta novamente, em muitas situações apresentando justificativas ou, quando não justificativas, discutindo com o Tribunal, para que o Tribunal tome ciência de medidas saneadoras que estejam sendo eventualmente adotadas.

Por isso, as chamadas indicações de irregularidade grave com indicação de continuidade e os IGPs apontados nos relatórios de fiscalização são importantes, sobretudo os IGPs não permitem, não criam condições para que se tenha um juízo de valor definitivo em relação a uma obra. Esse valor, que resulta em um enquadramento de uma obra como tendo irregularidade grave, sujeita à paralisação, ele ocorre, de fato, quando a Comissão Mista de Orçamento, aprovando proposição do Tribunal, resolve, aí sim, enquadrar uma obra como portadora de irregularidade grave e determinando a sua paralisação. Ainda assim, o Congresso Nacional, em todas as suas decisões, tem, sabiamente, adotado a posição de fazer o bloqueio não de uma obra inteiramente, a não ser quando isso se torne necessário, mas, sim, de contratos específicos, uma vez que as obras, de maneira geral, são dividas em lotes de execução, e a restrição se faz apenas em relação a determinado lote, a determinado contrato, para que não se estenda generalizadamente determinação de paralisação inteiramente de uma obra quando isso não for necessário. Quer dizer, o papel do Tribunal, nesse caso, é o de apontar ao executor e ao legislador obras e contratos que apresentem potencial dano ao Erário. E o papel do executor é atender as demandas da sociedade, é fazer com que as obras aconteçam. Quando se verificam indícios de irregularidades, que são identificados pela fiscalização, cabe ao executor buscar todos os meios para superar, para sanar, para resolver aspectos que eventualmente estejam apontados e que configurem algum tipo de desconformidade.

É importante, aqui, também comentar o fato de que houve o entendimento equivocado da revista. Assim, vejamos: para fins do Orçamento de 2010, a Comissão Mista de Orçamento do Congresso não bloqueou os fluxos de recursos orçamentários para contratos da BR-317, como apontado pela revista, nem para a BR-101, no Estado do Rio de Janeiro. Apenas naquilo que diz respeito à BR-265, em Minas Gerais, o bloqueio de recursos foi aplicado ao Contrato nº UT060017/02-00, lote 02 da obra, compreendendo subtrecho entre Alpinópolis e o entroncamento da BR-491 com a MG-050, com a extensão de 55 quilômetros. Durante o ano de 2010, foram feitas suplementações de recursos. Estas suplementações de recursos atingiram R$18 milhões para a BR-317, R$25 milhões para a BR-101 e R$35 milhões para a BR-265, ou seja, a BR-317 e a BR-101, bem como o Contrato UT-025/02, da BR-265, estavam perfeitamente aptos a receberem suplementação de recursos públicos, e assim ocorreu, conforme aprovado em lei.

No caso da BR-317, apesar de terem sido apontadas irregularidades... E para todos nós que lidamos com execução de obras, centenas de obras, especialmente um órgão como o Dnit, no âmbito do Ministério dos Transportes, que é responsável pelo gerenciamento de mais de mil contratos, é natural que, nas fiscalizações, nas inspeções realizadas pelo Tribunal, possam ser encontrados problemas, possam ser encontrados indícios de irregularidade. Mas, no caso dessa BR, até este momento, e até por decisão do Congresso, ela não foi incluída no Anexo VI da Lei de Orçamento, no ano de 2010.

Esse é um empreendimento que não é executado diretamente pelo Ministério dos Transportes. Ele é executado pela Secretaria de Infraestrutura do Estado do Amazonas.

Os pontos e indícios de irregularidade associados a essa BR são sanáveis. Hoje, por exemplo, nós estamos em vias de aprovação de um termo de referência para a contratação de um PBA que será vinculado àquela rodovia. O Estado mandou esse termo de referência. O Dnit está examinando-o, já fez alguns ajustes e está discutindo isso inclusive com o Tribunal de Contas da União.

Ainda em relação a essa BR, que teve, por determinação voluntária do Estado, a sua paralisação no decorrer do mês de julho, deverá estar acontecendo nesta semana reunião com a participação do Estado, do Dnit e do próprio Tribunal de Contas da União, para que sejam examinados todos os aspectos pendentes. E o que queremos em relação a esta e a todas as obras que estão sob a nossa responsabilidade? Enfrentar os problemas, ver os eventuais apontamentos levantados pelo Tribunal, para que eles possam ser sanados.

A segunda BR a que eu queria me referir é a BR-265, em Minas Gerais, entre Ilicínea e São Sebastião do Paraíso. No ano de 2010, como disse, foi incluída como IGP apenas a execução de obras associadas a um dos contratos. Em relação a esse contrato, eu posso dizer que, entre as determinações do Tribunal de Contas, estava a de que houvesse uma repactuação de preços entre o Dnit e a empresa contratada. O contratado entendeu que não lhe interessava, do ponto de vista econômico, fazer essa repactuação de contrato. Por conta disso, decidiu-se pela rescisão do contrato. E agora estamos tomando todas as providências no sentido da licitação desse lote.

Ao mesmo tempo, a empresa que até então trabalhava nesse lote objeto de restrição da parte do Tribunal está responsável pela recuperação de obras, pela recuperação de deslizamentos que ocorreram posteriormente à execução do serviço, e essas pendências estão hoje sendo levadas a cabo, para que, de fato, se possa fazer o encerramento do contrato com a empresa até então responsável, sem que haja de parte dela nenhuma pendência.

Por outro lado, nós estamos hoje trabalhando no lote 1, ao qual me referi, e trabalhando de maneira vigorosa, tocando a obra, porque ela não tem absolutamente nenhuma restrição. 

Dos três lotes da BR-265, um já foi concluído bastante tempo atrás. O lote nº 2, que tinha restrições de parte do tribunal, hoje está sendo rescindido para que seja novamente licitado, e o lote nº 1, que hoje segue em ritmo forte de execução, é um lote que, para ter a sua condução, o seu sequenciamento assegurado, teve que se sujeitar a uma repactuação de preços com a construtora e, além disso, só podendo ser iniciado depois de resolvidos todos os aspectos, todas as pendências relacionadas à área de desapropriação.

No que diz respeito à BR-101, trecho Santa Cruz até Mangaratiba, essa é uma obra que transcorreu na sua execução... Não foi incluída no Orçamento de 2010 como obra sujeita à paralisação, e o Tribunal, nas fiscalizações que fez, indicou a ocorrência de sobrepreço em algum item, em algum insumo, que faz parte dessa obra. O que eu gostaria de dizer em relação a ela é que é uma obra que já está em fase de conclusão; teve um contrato inicial, e depois tivemos de fazer um novo contrato para realizar serviços remanescentes. Às vezes acontece de termos um projeto, uma obra que se vai executando e, ao longo da execução, são percebidas necessidades, demandas apresentadas pela sociedade e que precisam e devem ser atendidas. Às vezes, as pessoas confundem aumento do valor de um empreendimento com a prática de aditivos, ao arrepio da Lei nº 8.666, e que não é o caso. No que diz respeito à BR-101, esse trecho foi executado rigorosamente dentro dos preceitos da Lei de Licitações. É uma obra que já está praticamente em fase de execução, e o Tribunal de Contas levantou alguns aspectos, como por exemplo um pagamento identificado aparentemente em duplicidade, relativo a canteiro e mobilização. Todos esses aspectos – cito aqui esse aspecto, mas pode haver algum outro – levantados pelo Tribunal serão objeto de compensação quando da medição final, que é o momento onde se pode, e será feito, o recebimento definitivo da obra.

Portanto, quero aqui, diante dos Srs. Senadores, dizer o que falei e esclareci a propósito da reportagem veiculada: não havia impedimento algum para a suplementação de recursos quando eles foram feitos para a BR-317, no Estado do Amazonas; para a BR-265, no Estado de Minas Gerais; e para a BR-101, no Estado do Rio de Janeiro. Nós temos ainda a assinalar um aspecto que eu acho que mereceria ser considerado. Não obstante a grande quantidade de obras que são hoje executadas pelo Dnit, gostaria de compartilhar aqui com os Srs. Senadores alguns dados que acho importantes e que deveríamos levar em consideração, que são os seguintes: o Departamento Nacional de Estradas de Infraestrutura de Transportes, ou o Ministério dos Transportes, teve ao longo do tempo quantidades de obras relacionadas como obras com indícios de irregularidades graves, que evoluiu de forma francamente favorável nos últimos anos. Por exemplo, no ano de 2002, tivemos 50 obras com indícios de irregularidades graves; no ano de 2005, tivemos 44 obras; no ano de 2007, tivemos 24 obras; no ano de 2001, 21 obras; em 2009, 24 obras; em 2010, quatro obras e, em 2011, nenhuma obra inscrita, enquadrada como obra com irregularidade grave e sujeita a paralisação. Portanto, eu não posso concordar com a afirmativa de que o Ministério praticou uma atitude irregular ao suplementar essas obras. E diria mais: em relação à própria BR-317, que recebeu de fato recursos de suplementação, essa obra, que teve uma dotação inicial de R$34 milhões e foi suplementada em R$18 milhões, terminou o ano com R$37,3 milhões de recursos empenhados, o que significa dizer que nós tínhamos a expectativa de que ela pudesse avançar num ritmo mais veloz, avançar num ritmo normal, mas não teve o desempenho que era por nós esperado. 

Espero, com isso e com os esclarecimentos que coloquei até este momento, ter deixado claro que o Ministério dos Transportes não fez absolutamente nada de ilegal, e nem seríamos capazes de dar prosseguimento, empenhar recursos ou mesmo gastar recursos numa obra que tivesse classificada pelo Congresso Nacional como obra portadora de irregularidade grave, com determinação de paralisação. É preciso não confundir indicação de irregularidade grave com paralisação com decisão – essa decisão, sim, compete ao Congresso – de que a obra tem irregularidade grave e, portanto, ela deve estar total ou parcialmente paralisada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Ministro Paulo Sérgio de Oliveira Passos e passo a palavra ao autor do requerimento, o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB ​– PR) – Srª Presidente Lúcia Vânia, Sr. Ministro, Srs. Senadores e Senadoras.

Primeiramente quero destacar, Sr. Ministro, que o convite a V. Exª não tem o objetivo de indagar se há corrupção ou se não há corrupção no Ministério dos Transportes. Isso não é necessário. A denúncia de que há corrupção não é nova, vem desde o ano passado, irregularidades inúmeras. O Tribunal de Contas da União tem reiteradamente denunciado irregularidades no âmbito do Ministério dos Transportes – em apenas dois anos, um desvio de mais de R$700 milhões, segundo o Tribunal de Contas da União. A revista Veja conseguiu dar um impacto maior às denúncias e obteve a repercussão que chegou até a Presidente Dilma, que acabou reconhecendo e, segundo ela, ficou estupefata diante das irregularidades, do sobrepreço das obras, e determinou uma ação que culminou com demissões. O próprio Ministro Jorge Hage, da Corregedoria Geral da União, afirma que as irregularidades estão no DNA do Dnit. Não me cabe, portanto, indagar de V. Exª se há corrupção. Corrupção há, a própria Presidente admite. Se não a admitisse, não demitiria. Sei também que V. Exª não veio aqui para negar a existência de corrupção, porque estaria estrangulando a verdade e exigindo demais da ingenuidade das pessoas. 

Então, o que cabe indagar – a pergunta é essencial –, e se V. Exª responder esta pergunta poderia até estar dispensado de responder as demais, é o seguinte. Se se arquitetou um esquema de corrupção no Ministério dos Transportes, com foco especialmente no Dnit, e esse esquema é um esquema complexo, que envolve muitas pessoas, de onde partiu a voz de comando? Quem é o protagonista número um desse esquema? Quem determinou as operações realizadas? 

Segundo ponto: quais foram os partícipes desse esquema, quais foram os operadores desse esquema?

Terceiro ponto: quem foram os beneficiários dele?

Quarto ponto: quantos bilhões foram desviados nesse esquema?

Quinto ponto: V. Exª, ao assumir o Ministério efetivamente, determinou apurações, instaurou procedimentos para a necessária investigação administrativa e providências cabais e definitivas que tenham por objetivo inclusive ressarcir os cofres públicos dos prejuízos?

São indagações que não podem faltar. Eu até gostaria, se a Presidente permitisse, que V. Exª respondesse primeiramente essa indagação para que eu pudesse prosseguir. Se não for possível, prossigo para o Ministro responder ao final. Mas eu gostaria, se fosse possível, que ele respondesse primeiramente essas indagações.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª terá a réplica. Portanto, gostaria que V. Exª colaborasse fazendo todas as perguntas para que, depois, eu pudesse ser um pouco mais tolerante com o tempo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Não é muito produtivo dessa forma, mas é a regra, e eu tenho que acatá-la.

A denúncia mais contundente que ouvimos foi do ex-Ministro e Senador Alfredo Nascimento. Da tribuna do Senado, de forma peremptória, ele afirmou: quando deixei o Governo com Dilma para disputar as eleições, o orçamento do PAC no Ministério dos Transportes era de R$58 bilhões; quando voltei, o orçamento estava em R$72 bilhões. Portanto, inflou-se o orçamento em R$14 bilhões no período eleitoral. E aí há coincidências. Aliás, é bom dizer que o ex-Ministro e Senador Alfredo Nascimento afirmou que ficou espantado. E V. Exª era o Ministro interino. É preciso que responda quais foram as motivações para inflar dessa forma, na campanha eleitoral, o orçamento do seu Ministério, comando por V. Exª, se a determinação foi sua ou se a determinação partiu de outro Ministério, especialmente o Ministério do Planejamento que, evidentemente, tem a ver com aplicação dos recursos públicos. Esses aditivos foram determinados pelo Ministro do Planejamento ou por V. Exª? Quais os critérios que sustentaram a concessão desses aditivos? Por que essa coincidência de que as empresas beneficiadas com aditivos foram as que mais doaram à campanha eleitoral, não do PR, do PT?

Nós não estamos aqui para afirmar que o Ministério dos Transportes foi aparelhado pelo PR. Não só pelo PR, há outros envolvidos. Existem outros envolvidos. E é preciso indagar quem foram os beneficiados pela concessão desses aditivos. Por que essa coincidência de empresas beneficiadas com aditivos se transformarem nas maiores doadoras de candidatos do PT – candidatos à Presidência da República, candidatos a governo do Estado, candidatos ao Senado da República? 

Vou citar só um exemplo de uma obra, ou mais de uma, quem sabe, rapidamente. O contorno de Maringá eu conheço bem, é a querida cidade de Maringá. Como governador, fiz o contorno sul; faz-se agora o contorno norte. São 17 km. Do meu ponto de vista, é inimaginável admitir que essa obra possa custar mais de R$300 milhões, a menos que estejam fazendo um viaduto de mármore. É impossível imaginar que 17 km, com obras de arte não tão excepcionais assim, possam custar mais de R$300 milhões. E a licitação chegou a R$140 milhões. Depois, fez-se uma nova licitação – é estranho também duas licitações na mesma obra –, empurrando para 260 ou 240 – isso não importa –, e fala-se que a obra, hoje, ultrapassa 300 milhões.

A outra do Rio Grande do Sul, a BR-116 no Rio Grande do Sul, exatamente num período eleitoral, recebeu aditivos generosos. Por exemplo, em relação à BR-440, o Ministro Nascimento ficou assustado e disse: “Isso dá cadeia”. De 2,16 para R$35 milhões. Pediu-se a abertura de uma sindicância, e até indago de V. Exª qual foi o resultado dessa sindicância na BR-440.

A BR-010 – Imperatriz-Davinópolis... Aliás, uma obra na BR-440 de 2,16 quilômetros por R$35 milhões. Quanto à BR-010 – Imperatriz-Davinópolis –, “aditivou-se”, elevando o valor de 86 milhões para 340 milhões. As tratativas para essa obra apareceram num vídeo veiculado pela revista IstoÉ.

Enfim, o Tribunal de Contas tem alegado reiteradamente que, sobre preços, há superfaturamento, que há desvios de dinheiro através de uma estratégia que diz respeito à utilização do material, à compra do material.

Eu gostaria também... Tenho uma curiosidade enorme para saber quais foram os critérios adotados quando o seu Ministério decidiu fazer uma operação tapa-buracos no País. Eu não diria que foi um conluio entre empreiteiras, mas houve um acordo entre empreiteiras sob o comando da sua associação, e 170 empreiteiras foram envolvidas nessa operação tapa-buracos, aliás muito malsucedida não só pelas denúncias de superfaturamento, mas, sobretudo, pela fragilidade da pavimentação, já que, logo a seguir, pouco tempo depois, crateras enormes foram abertas pelas chuvas. O empreiteiro até me orientou e disse: “Olha, a melhor forma de desviar dinheiro é em obra de reparo. É muito mais fácil desviar dinheiro em obra de reparo”. O que se fala é que essa operação tapa-buraco teve um objetivo: captação de recursos para a campanha eleitoral. Eu não estou taxativamente denunciando que houve desvio para campanha eleitoral, mas tenho o dever de indagar de V. Exª, porque se propalou essa hipótese.

Portanto, as denúncias não se restringem àquelas referidas pela revista Veja, que, aliás, é uma revista que alguns do Governo não gostam de ler. Mas V. Exª a leu e trouxe aqui informações sobre pontos suscitados pela revista.

Eu gostaria também de indagar de V. Exª o seguinte: V. Exª escolheu como Secretário-Executivo do Ministério o Sr. Miguel Masella, que era Presidente do Conselho da Valec. A Valec foi um foco identificado de desvios, tanto é que houve demissões na Valec. O que eu fico a indagar é se não houve comprometimento do atual Secretário e, se para a Valec ele não servia ou não serve, como pode servir para a Secretaria-Executiva do Ministério.

Creio que são indagações necessárias para que V. Exª possa justificar a sua presença aqui, porque, sem isso, fica na condição apenas de visita de cortesia ou um turismo de não muito bom gosto, porque há lugares mais agradáveis para se visitar. Sem nenhuma ilação com o que ocorre no Ministério do Turismo.

Enfim, Srª Presidente, agradeço a concessão e a generosidade em relação ao tempo, para concluir, dizendo que estamos vivendo um momento muito sério, Sr. Ministro. O que eu consigo medir com o meu termômetro que mede essa pressão da indignação popular é muito sério. Não bastam palavras, não bastam respostas evasivas. O País está exigindo muito mais do que isso, do que uma estratégia de encenação para orientar a opinião pública no sentido de que se faz uma limpeza no Governo. Que limpeza é essa que não admite a instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito?

E eu indago a V. Exª se recomendaria aos seus companheiros de partido que assinem a CPI para investigar o Ministério dos Transportes ou investigar todas as denúncias envolvendo todos os Ministérios do Governo. Se há esse desejo real, sincero, de se fazer uma limpeza, um diagnóstico cabal e definitivo das mazelas éticas existentes no Governo, para, quem sabe, mudar esse modelo, que é promíscuo, que é produtor de incompetência administrativa e de corrupção. É um modelo que tem que ser combatido muito mais do que as pessoas. De nada adiantará a Presidente Dilma substituir Alfredo Nascimento por Paulo Passos se não mudar o modelo de promiscuidade que estabelece uma relação escusa do Governo com partidos políticos, loteando os cargos públicos para que possam ser utilizados de conformidade com os interesses partidários ou pessoais.

Essas são as indagações, Sr. Ministro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Passo a palavra ao Sr. Ministro Paulo Passos.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Senador Alvaro Dias, nesta oportunidade, eu passo a responder às questões formuladas por V. Exª.

Lamento se, em relação a alguns dos aspectos levantados pelo senhor, eu não seja a pessoa capaz de dar as respostas que o senhor deseja. Por exemplo, quando o senhor aqui mencionou e teceu considerações sobre os aspectos de corrupção, de beneficiamentos e de quem se beneficiaria, eu posso aqui lhe afirmar categoricamente que eu não tenho como colaborar, não tenho como dar as respostas que o senhor deseja. O que fiz durante a minha vida inteira como profissional, como servidor público, continuo fazendo hoje no Ministério dos Transportes. E pode estar certo de que a minha atitude, a minha condução, a minha forma de agir sempre se pautou pelos melhores princípios de conduta ética.

Agora, ainda respondendo ao que o senhor perguntou, é óbvio que, em face das denúncias formuladas, apresentadas pela revista Veja e depois repercutidas nos periódicos diários, nas outras revistas, após a semana em que se deu a denúncia formulada pela revista, providências foram tomadas, sim, no sentido da apuração. E essas providências estão a cargo da Controladoria-Geral da União, seja pelas auditorias determinadas pelo Ministro Jorge Hage, seja por uma comissão de sindicância inicialmente estruturada no âmbito do Ministério dos Transportes, que foi avocada pela Controladoria-Geral da União e que tem a responsabilidade de promover a apuração dos fatos e apresentar os resultados da sua apuração.

Relativamente ao aspecto que diz respeito ao que o senhor chamou de orçamento de 58 bilhões e que evoluiu para 71 bilhões, não é orçamento aprovado, Senador. Isso não tem absolutamente nenhuma vinculação com o Orçamento de 2010. Todos os fatos relacionados ao Orçamento de 2010, todas as modificações orçamentárias, seja por decreto, seja por projeto de lei convertido em lei, são de conhecimento público. Não há absolutamente nada a esconder. Agora, poderia dizer ao senhor: sim, é fato que quando...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Por que o Ministro Nascimento se espantou?

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Não, ele... O que ele fez menção não foi a orçamento anual. Ele fez menção...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – E o dinheiro? V. Exª pode usar as expressões técnicas?

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Srª Presidenta, o nobre Senador terá direito à réplica. Ele deve deixar o convidado dar sua resposta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Alvaro, vamos aguardar. Vamos aguardar a réplica, Senador Alvaro.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Por favor. Ponho-me a esclarecer. O que foi colocado... Senador, nós estamos tratando, quando falamos de 58 bilhões, de 72 bilhões, de estimativa de desembolso global com programa de investimentos rodoviários relacionados ao PAC. É preciso aqui registrar o fato de que, ao longo da execução das obras do PAC, muitas delas, quando do início, em 2007, por exemplo, tinham uma determinada estimativa. Essas obras, por exemplo, algumas delas não tinham projeto ainda, eram estimativas, e seus valores reais vieram a se efetivar com base em quê? Em projetos de engenharia, projetos básicos ou projetos executivos.

Por exemplo, eu citaria aqui a BR-101, em Alagoas e mesmo em Sergipe. Inicialmente, trabalhava-se com a ideia de adequação de capacidade nessa rodovia. Depois, passamos a trabalhar com a determinação e a decisão de fazer a duplicação. Isso significa claramente uma variação de custos. E estou falando aqui não de coisa que já foi realizada, mas de coisa que ainda será executada. As obras em Sergipe e Alagoas, de duplicação da BR-101, mal começaram, e houve uma mudança na dimensão e na convergência do projeto. E isso não está às escuras não. Isso é para ser colocado claramente, como estou colocando aqui.

Por exemplo, Senador, temos o caso da BR-101 no Rio Grande do Sul. Nós tivemos dois tipos de questões lá que elevaram o preço da obra sem que tivesse alguém feito nenhum tipo de irregularidade. Ao longo da execução da obra, identifica-se a necessidade de construção de viadutos, de passarelas, de vias marginais, e elas não devem ser feitas? E se o Poder Público pode fazê-las, não deve fazer? Têm que ser feitas sim. E isso significa elevação de custo da obra. Nós tivemos um problema de natureza geológica na BR-101, no Rio Grande do Sul, no túnel do Morro Alto. Aquele maciço no qual se imaginava que estaria uma pedreira para alimentar a execução da duplicação da rodovia, quando a perfuração de execução do túnel foi realizada, verificou-se que o tipo de rocha encontrada era inservível para o que se desejava, o que significa dizer buscar rocha, buscar pedra, buscar brita em distâncias maiores do que aquela que se supunha no momento da execução do projeto.

Posso citar outros exemplos. Nós tivemos situações, por exemplo, em que se estava trabalhando em uma determinada rodovia apenas com um lote ou dois lotes. Sua execução total era de quatro lotes, e, portanto, quando consideramos a integralidade dos lotes, isso significa uma elevação de preço.

Posso citar o caso da BR-163, no Estado do Pará, em que tivemos a necessidade – tanto quanto na BR-230, na Amazônia – de refazer as licitações, licitações antigas feitas a custos, a preços estimados, muito menores. Isso significou uma elevação no valor da obra, porque novas licitações foram feitas. Quando se tentou, em relação a essas rodovias, até no passado, repactuar preços, os contratados interessados não aceitaram.

Eu cito o exemplo da BR-158, no Mato Grosso, por causa de comunidades indígenas. Um percurso de 110 quilômetros passou a ser de 190 quilômetros, Senador. Isso não se faz de graça. Isso se faz com elevação de valores, sem que por trás disso haja irregularidade ou qualquer ilegalidade.

Cito, ainda, o caso do trecho entre São Francisco do Sul e Jaraguá do Sul, lá em Santa Catarina. É um trecho relativamente pequeno, de 73,9 quilômetros, mas que atravessa uma área de várzea imensa. Portanto, será um trecho muito caro para ser executado. Quando se estimou, originalmente, os preços eram menores. No entanto, a realidade, o desenvolvimento do projeto provou que vai ser preciso gastar muito mais. Então, não há por trás disso aqui absolutamente nenhum tipo de prática nem pode ser atribuído a mim ou a qualquer ministro o fato de que se trabalhava, inicialmente, com uma expectativa, e ela é maior.

Quando a Presidenta Dilma Rousseff, na reunião a que V. Exª se refere, reagiu em relação aos números, isso significa, de nossa parte – e já estamos fazendo isso –, revisitar os projetos que estão sob nossa responsabilidade. Em alguns casos, até fazendo, se necessário, para aquelas obras que ainda não foram contratadas, a exclusão de partes que não são fundamentais. Por exemplo, se tenho seis, sete viadutos, posso não fazer dois ou três. Nós vamos proceder a esse tipo de adequação. Para quê? Para fazer com que o valor das obras, a sua característica, a sua abrangência, o seu escopo – essa palavra aqui até foi tão mal interpretada – possa se ajustar a um padrão que torne possível fazer com que a execução dos projetos prioritários previstos esteja compatível com a capacidade fiscal do País. É disso que estamos falando. Não estamos falando de um orçamento anual que foi artificialmente aumentado. Isso não existiu. Os orçamentos dessas obras, qualquer que seja o valor, quando aprovados, quando definidos, vão estar expressos nos orçamentos anuais, que serão submetidos a esta Casa, como também à Câmara dos Deputados. Não há como fazer contorno disso aqui. Nós vamos ter que submeter. E, se esclarecimentos houver e forem julgados necessários, viremos aqui para prestá-los tantas vezes quanto seja necessário.

Agora, o que não faremos é uma obra que, após desenvolvido o seu projeto, mesmo que tenha sido considerada com um valor bem inferior, um valor estimativo... Se uma determinada obra, por exemplo, custar 120 milhões, não vou vir aqui para dizer aos senhores que ela vai custar 80. Eu venho aqui para dizer que ela vai custar 120, porque essa é a minha obrigação, esse é o meu dever, essa é a minha responsabilidade.

O senhor mencionou aqui as BRs 440 e a 010, que são obras importantes. A BR 440, em Juiz de Fora, liga duas BRs, tem um efeito extremamente positivo para a cidade. É uma obra que, neste momento, tem problemas, tem questões sendo levantadas pelo Tribunal de Contas da União. Esses problemas, como em tantos outros casos no âmbito do Ministério, serão discutidos, serão ajustados. E onde houver alguma determinação do Tribunal, vamos promover a adequação, vamos atender às determinações do Tribunal. Não há, absolutamente, de nossa parte nenhum tipo de propósito de fazer o errado. Não há de nossa parte o propósito de praticar atos à revelia da lei ou das normas que estejam estabelecidas, absolutamente.

Em relação à BR 010, o senhor certamente deve estar mencionando a obra Imperatriz-Davinópolis, englobando a travessia urbana de Imperatriz. É uma obra com inúmeros viadutos e aproximadamente 16 quilômetros de vias laterais. Ela está em fase de projeto. E, antes mesmo das denúncias, os técnicos já haviam analisado os projetos e sugerido, em relação ao contorno de Imperatriz, a sua exclusão em relação, sobretudo, a seu elevado custo. Então, essas coisas estão sendo vistas e estão sendo analisadas.

O senhor fez uma pergunta a respeito da operação tapa-buraco. Eu não diria que essa operação tapa-buraco feita – e eu me lembro muito bem de quando ela foi feita – foi descabida, não. Eu discordo do que o senhor está afirmando. Foi graças a essa operação tapa-buraco que foi possível ao Governo Federal acudir algumas rodovias federais, que estavam, naquela época, a nosso juízo, sob nossa jurisdição, dando a elas uma condição de segurança e de conforto, até que se colocassem em marcha os programas de recuperação dessas rodovias, os chamados Pier 4, mas, sobretudo, foi possível, através da operação tapa-buraco, fazer intervenções em cerca de 15 mil quilômetros de rodovias federais, transferidas aos Estados por força da MP nº 82 e que não vinham recebendo, de parte dos Estados, qualquer atenção. Essas rodovias não estavam sendo cuidadas. Essas rodovias não estavam sendo mantidas. E foi a decisão embutida naquela operação que fez com que fosse possível nós recuperarmos essas estradas.

Relativamente ao Secretário Executivo do Ministério dos Transportes, Miguel Mário Bianco Masella. Senador, eu queria dizer para o senhor uma coisa: quem está lhe falando aqui é um homem correto. Quem está lhe falando aqui é um homem honesto, de vida e de passado limpo. Quem está lhe falando aqui é alguém que tem 38 anos na esfera federal, servindo, da melhor forma, à causa pública. O Secretário Executivo que está comigo eu conheço há 38 anos, e posso afiançar-lhe que se trata de um profissional íntegro e correto, tanto quanto eu. E não acredito que ele tivesse sido capaz de praticar, ou mesmo compactuar com qualquer tipo de atitude que trame contra o interesse público.

Relativamente à CPI, que o senhor me perguntou. Não acho que tenhamos necessidade de uma CPI para esclarecer, para apurar, para verificar e para punir quem quer que seja, no Ministério dos Transportes ou em qualquer outro Ministério. Nós temos hoje instrumentos, meios, seja do ponto de vista institucional, seja do ponto de vista legal. E eu acredito, confio e acho que é esse o caminho que deve ser seguido para apuração de possíveis ilegalidades, irregularidades ou desvios de conduta.

Relativamente ao contorno de Maringá. O senhor mencionou essa obra, que, de fato, não é uma obra barata, mas é uma obra dividida em duas etapas. A primeira etapa já está com quase 100% concluída. Em relação à segunda etapa, foi feita a licitação e, sobre ela, eu lhe diria o seguinte, Senador: o Tribunal de Contas tem acompanhado essa obra. O Tribunal de Contas se manifestou sobre essa obra e, até mesmo em relação a seu custo, entendeu que deveriam ser feitos alguns ajustes, ajustes esses que, em relação ao contrato da segunda etapa, corresponderiam a R$10,6 milhões. O próprio Ministro-Relator do tema se manifestou favoravelmente à continuidade desta obra, para que ela possa servir à comunidade, à população da cidade onde ela está sendo construída.

De modo que as últimas recomendações feitas pelo Tribunal chegaram ao conhecimento do Dnit, que determinou ao Superintendente Regional do Dnit no Paraná, que está aqui nos acompanhando hoje, que notificasse a empresa para que se fizesse o ajuste nos valores contratados. Essa notificação foi feita, e a empresa concordou que fossem reduzidos em 10,6 milhões o custo da obra.

É normal, quando tratamos de execução de obras, do ponto de vista de insumos, que o Tribunal se manifeste, ora por questões relacionadas a mão de obra, embora tenhamos um sistema de custos, que é o Sicro, que é o sistema referencial que baliza as nossas licitações. Às vezes, temos que fazer ajuste de mão de obra; às vezes em relação a brita, se a brita é produzida, se a brita é comercial, ou seja, se a brita é adquirida; às vezes, temos situações em que o Tribunal pensa de forma diferente do que está nas planilhas. Por exemplo, em vez de comprar o cimento em saca comprar o cimento a granel. Às vezes, no que diz respeito a movimento de terra, se vamos trabalhar com um trator, com uma escavadeira, com caminhões basculantes ou se vamos trabalhar com uma motoescavadeira e um basculante, nessa segunda hipótese há maior produtividade. Às vezes, o Tribunal questiona se, para efeito de concretagem, vamos trabalhar com betoneira ou com central de concreto. Tudo isso varia muito e depende da escala de cada obra.

Nesse aspecto, eu gostaria de mencionar que estamos avançando do chamado Sicro 2, que é o sistema referencial de custos adotado, e estamos falando de um sistema de custos, Senador, que tem 52 anos e que está sendo aperfeiçoado agora, no Sicro 3, atendendo inclusive a determinações do Tribunal de Contas, incorporando várias alterações e até mesmo uma estruturação de composição de preços para a área ferroviária e para a área hidroviária.

Agora, ditas essas coisas, alguém poderia imaginar: muito bem, o Ministro está dizendo essas coisas e parece que no seu Ministério tudo está às mil maravilhas. Não está não, Senador. E sabemos disso. E estamos trabalhando para evoluir. Estamos trabalhando para mudar.

Eu gostaria de pontuar algumas coisas que estão na linha das minhas preocupações à frente desse Ministério. Em primeiro lugar, os senhores viram a equipe indicada ao Senado Federal para dirigir o Dnit. É uma equipe inteiramente profissionalizada, são profissionais de carreira os indicados, sem qualquer tipo de vinculação, sem qualquer tipo de influência partidária, o que o senhor mesmo, há pouco, mencionou como desejável. Nós fizemos isso. E aqui faço um apelo, Senador, faço um apelo ao senhor e aos parlamentares desta Comissão que nos ajudem no sentido de que possamos aprovar rapidamente essa diretoria proposta, para que possamos colocar o órgão em ordem, o órgão em marcha, para que ele possa restabelecer a sua normalidade depois do trauma que significou o afastamento de seis dos seus diretores. O órgão hoje está trabalhando com uma composição provisória de diretores substitutos.

Eu gostaria de, além disso, comentar aqui o seguinte: primeiro o aspecto do comando profissional do órgão. Segundo, e já está em curso, já combinei com a própria Presidenta da República, a contratação de cem novos engenheiros, mas isso é pouco, Senador, cem novos engenheiros num primeiro momento, porque a nossa avaliação é que precisamos dimensionar um quadro maior de engenheiros, de modo que o órgão possa estar melhor capacitado tanto aqui na sede quanto nas suas unidades regionais, nas sedes das superintendências como também nas unidades locais.

Há um aspecto que está na minha preocupação, que vale para o Dnit como também para a Valec, que é a realização de uma reengenharia no Dnit e na Valec, identificando os processos, as rotinas de trabalho, modernizando-as e fazendo com que, associado a essas rotinas, tenhamos um bom suporte informacional. Aqui se falou, e é verdade, que o Dnit tem bons instrumentos de suporte para decisão, mas instrumentos esses que, às vezes, não estão rigorosamente integrados entre si. Nós precisamos fazer a integração desses sistemas. 

Além disso, há uma preocupação de nossa parte em relação àquilo que o senhor mencionou: os chamados aditivos. Por que nós temos mais aditivos do que seria desejável? Por que os aditivos significam irregularidade, ilegalidade, superfaturamento? Não. Não é por isso, mas porque nós trabalhamos, administração federal, administração estadual e as administrações municipais fazem a mesma coisa: contratam com projeto básico, quando a condição mais segura para contratação seria fazê-la com projetos executivos. São os projetos executivos que minoram a diferença entre o valor contratado e o valor final da obra, são eles que reduzem a quantidade de aditivos e os valores dos aditivos.

Por outro lado, Senador, um aspecto que eu gostaria aqui de mencionar, e é preciso definitivamente aclarar isso, é que um aditivo não nasce de uma canetada de um Diretor. Não é assim que um aditivo é feito. Um aditivo é feito, ele nasce de uma discussão de algum problema relevante, de mudança de quantitativo ou de solução técnica entre a construtora e o supervisor, com a anuência do engenheiro-chefe residente, vai ao chefe do serviço de engenharia da unidade regional, é aprovado pelo superintendente regional, vai à Coordenação de Construção em Brasília, vai à Procuradoria do órgão e depois é aprovado no plenário dos diretores do órgão. Portanto, não é uma coisa que se possa imaginar fuja ao controle e que possa ser desmedidamente utilizado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Tréplica, réplica...

Senador, eu gostaria de fazer uma observação. Nós temos quase vinte inscritos. 
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Senadora, peço inscrição do Senador Vital do Rêgo, por favor.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sei da importância do tema e da complexidade dele, mas pediria a colaboração dos Srs. Senadores no sentido de que a gente possa fluir nesse trabalho, dando a oportunidade a outros Senadores de também questionar o Sr. Ministro. 

Com a palavra o Senador Alvaro Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. Ministro, louvo o esforço e até a competência de V. Exª ao tentar expor que não há algo tão grave assim no âmbito do Ministério. Mas se V. Exª estivesse absolutamente correto, a Presidente Dilma estaria incorreta, porque ela promoveu demissões, confirmando a existência das irregularidades denunciadas.

Não pretendo, Sr. Ministro, isso faz parte da minha formação e é do espírito de justiça, não pretendo, não devo e não posso dizer quem é correto e quem é incorreto. Nós estamos focalizando os fatos e não as pessoas, tanto que procuro, evito sempre citar nomes.

De outro lado, não disse em qualquer momento – eu estou apenas fazendo referência, não posso responder a tudo, questionar tudo o que foi dito pelo Ministro, mas algumas coisas considero essenciais – que uma obra é descabida ou que uma operação tapa-buraco é uma operação descabida. Descabido é certamente o preço, o valor e o resultado. Isso é o que nós estamos questionando. 

Esta é a questão essencial em tudo que V. Exª diz e talvez a justificativa para o desperdício. V. Exª falou em obra sem projeto, V. Exª falou em estimativa, V. Exª é um técnico qualificado, eu teria dificuldade de discutir tecnicamente, mas tive alguma experiência pelo fato de ter sido Governador de Estado e sei que fazer obra por estimativa é a festa para os empreiteiros. Ou por administração direta. Cito até um exemplo quando Governador, cancelei uma licitação por considerar preço superfaturado, houve um conluio entre grandes empreiteiras e inflaram o preço da obras, cancelei a licitação e houve uma proposta da Assembleia para que se fizesse por administração direta. Eu fui ouvir os técnicos da Copel. E recebi a resposta: “Por administração direta é impossível saber o preço final da obra.” Se uma retroescavadeira leva cinco horas para fazer determinado trabalho, levará quinze e o Estado pagará três vezes mais. Portanto, administração direta, estimativa, não fazem parte da boa prática administrativa e não atendem ao interesse público. Por isso as obras no Brasil estão ficando tão caras. 

Eu, às vezes, afirmo, sem evidentemente a pretensão da precisão, que é possível três vezes mais o que se faz com o mesmo dinheiro. Essa é uma questão essencial!

Eu creio, Sr. Ministro, que V. Exª terá oportunidade de agora, como Ministro, cuidar disso: obra sem projeto, obra por estimativa. V. Exª chegou a afirmar aí que há obras sem projeto. Portanto, essas são questões essenciais porque dizem respeito à aplicação do dinheiro público. E me parece que esse sistema é um sistema que possibilita o desperdício do dinheiro público.

Era o que tinha a dizer. Lamentavelmente, em relação à CPI, eu discordo frontalmente porque se V. Exª tem a convicção de que nada há de absurdo no Ministério dos Transportes, a CPI revelaria isso. A CPI pode ser o atestado de boa conduta também dos vetores públicos e não apenas o caminho para a condenação deles

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª. Presidente, pela ordem.

 A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem. Senador Vital do Rêgo. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Só uma sugestão a V. Exª, sem querer opinar sobre o encaminhamento dos trabalhos que V. Exª sempre faz nessas audiências. Agora mesmo, V. Exª disse que temos 20 inscritos. Para um melhor encaminhamento desta reunião, sugiro a V. Exª que faça blocos de perguntas ao Sr. Ministro de três, quatro, cinco Senadores para que gente possa fluir com mais rapidez nesta reunião, haja vista que há um grande número de Senadores querendo participar.

É essa a sugestão que faço a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Humberto. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eu pediria apenas a V. Exª se fosse possível ler a relação dos inscritos. 

 A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não. 

Vou submeter ao Plenário, Senador Vital do Rêgo, o questionamento de V. Exª, mas quero dizer que o tempo foi mais flexível com o Senador Alvaro Dias, e com o Ministro, em função de ser ele o autor do requerimento.   

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Sem problema, Srª Presidente. Sem queixas nem reclamações.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Na lista dos inscritos estão – alguns não estão presentes, se inscreveram e saíram: Ricardo Ferraço, Cyro Miranda, Blairo Maggi, Roberto Requião, Vicentinho Alves, Demóstenes Torres, Aloysio Nunes, Humberto Costa, Magno Malta, Vital do Rêgo, Walter Pinheiro, Delcídio do Amaral, Clésio Andrade, Lindbergh Farias, Inácio Arruda, Reditario Cassol, Pedro Taques e Romero Jucá.

Com a palavra o Ministro para sua tréplica. 

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Eu queria apenas aduzir ao que eu falei um comentário, Senador Alvaro, que, imagino, contribua para esclarecer um pouco.

O que eu disse quando mencionei a ausência de projetos, e isso vale... Por exemplo, no início do PAC, nós tínhamos algumas obras que estavam em andamento. Para outras tantas, nós não tínhamos projeto e, portanto, naquela oportunidade, era possível tão somente fazer alguma estimativa em relação ao custo dessas obras.

É óbvio que, em relação a todas essas, foram desenvolvidos projetos e elas só foram contratadas, no mínimo, com um projeto básico, e não pode ser diferente, porque a Lei 8.666 não permite que se faça de forma diferente. 

Era só esse o esclarecimento que eu gostaria de fazer.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Srª Presidente desta Comissão, ilustríssima Senadora Lúcia Vânia, do nosso Estado de Goiás, Sr. Ministro, Srªs e Srs. Senadores, eu vou-me deter apenas no futuro, não ao presente. O presente já está sendo bastante explorado.

O que nos deixa indignados é que... O senhor imagine, na iniciativa privada, se uma empreendedora for lançar um prédio e não tiver um projeto completo, só o básico. Ela lança por aquele preço, depois ela tem de fazer correções, assinou contratos, veja a confusão que vai dar. Ou ela quebra, ou ela reajusta.

Qual é a maneira que o senhor vê para acabar com todo esse imbróglio que existe e que, na maioria das vezes, é sempre o aditamento? O engraçado é que o aditamento é uma coisa de 10, 12 anos para cá. Antigamente, não tinha, quase, que se fazer, embora tivesse fator de correção, porque a inflação era muito alta.

É inadmissível que não se tenha um projeto completo. Sempre é esse projeto ou, às vezes, um rascunho de projeto.

Então, eu acho que, olhando, agora, para o futuro, como o senhor vai corrigir – e acho que é obrigação de seu Ministério – para que não aconteça e não tenhamos mais esse tipo de discussão? Quando se ganhar uma licitação, sabe-se o que se tem de fazer.

Nessa, por exemplo, logo, logo, nós vamos ter um problema muito grande com o trem-bala. É um orçamento factício, não é o correto. Aí, vão chegar à conclusão de que é a pedra, que é isso, que é aquilo, e aquilo vai ficar duas, três vezes mais.

Então, eu pergunto ao senhor: qual é a maneira que o senhor vai encontrar para dar um fim nisso? Vamos falar do futuro, agora.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria de submeter ao Plenário a colocação do Senador Vital do Rego: se os senhores concordam que façamos um grupo de três Senadores para posterior resposta do Ministro.

Os senhores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Então, Ministro, nós vamos ouvir três Senadores e, posteriormente, passarei a palavra para V. Exª.

Com a palavra, o Senador Blairo Maggi, que não se encontra presente.

Senador Roberto Requião. (Pausa.)

Senador Vicentinho Alves. (Pausa.)

Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Srª Presidente, Srs. Senadores, Ministro Paulo Sérgio Passos, as indagações que faço são indagações referentes à aparente tranquilidade institucional de que desfruta o Ministério, nas palavras de V. Exª, à atitude da Presidência da República, que fez a popular faxina, jogando fora quase que a totalidade do Ministério dos Transportes e de todos os departamentos ao Ministério vinculados, e, também, à saída do Ministro Alfredo Nascimento.

O Ministro Alfredo Nascimento saiu e ficou num período sabático. Quando apareceu, fez um discurso extremamente contundente. Nesse discurso, ele afirma, e são palavras dele, que, primeiro, os fatos colocados sob suspeição se deram no período em que ele já não era Ministro. Ele faz referência diretamente a V. Exª. E mais, ele diz que chegou e determinou lá um pente fino. Ora, não se faz pente fino, se não tiver piolho, não é, Ministro? Não entendo muito disso aí, porque, desde pequeno, meus cabelos são... Mas eu queria saber de V. Exª o seguinte: quem é o piolho, Ministro, apontado pelo ex-Ministro Alfredo Nascimento? V. Exª diz que está fazendo uma mudança, uma modificação profunda. Então, não pode o Ministro vir aqui... Ele falou, palavras dele: “sair junto com a Presidenta” – odeio essa palavra, a Presidenta Dilma, mas está aqui, ipsis litteris – Então, Ministra, o PAC do Ministério dos Transportes significava um pacote de investimento da ordem de 58 bilhões, quando retornei, já estava em 72 bilhões. E ele vai dizendo: não participei da preparação do orçamento do exercício atual. É real, porém, que o Ministério que deixei em 2010 é diferente do que eu encontrei no meu retorno. Por isso, determinei que se fizesse um pente fino. Então, tem que ter irregularidade, não se faz pente fino em... E V. Exª era o Secretário Executivo de lá. Então, alguma coisa tem que ter porque o Presidente toma uma atitude como essa para o Brasil e não teve nada. E mais, V. Exª disse aqui que: agora, prestem atenção com o que está acontecendo com o Dnit. Foram indicados profissionais, técnicos, gente sem vinculação partidária. O Presidente Lula errou ao fazer a indicação da diretoria antiga? Ela não tinha essa competência? V. Exª pedindo: preste atenção. Então, quer dizer que a coisa, agora, é diferente. Se é diferente é porque mudou. E mudou por quê, Ministro? Também disse ele aqui que relatou à própria - vou falar também porque está ipisis litteris - Presidenta Dilma o problema e disse que começaram a trabalhar no ajuste necessário para garantir a viabilidade orçamentária das obras durante sua gestão. Então, certamente, ele teria que fazer, se fosse Ministro, cortar os gastos previstos que V. Exª mesmo criou. Também disse, aqui o Ministro Alfredo Nascimento que não se faz nada no Ministério, se não tiver uma ordem de cima, se não for levado... E insinuou que foi a ex-Ministra Erenice Guerra e também o ex-Ministro do Planejamento. Tudo foi feito na base da insinuação. Agora, quem tem razão nisso aí, V. Exª que ficou nesse período, ou o Ministro Alfredo Nascimento que chegou e disse: tudo que aconteceu e que está sendo denunciado aconteceu justamente quando eu não era Ministro. O Ministro era V. Exª.

Também têm aparecido suspeições acerca de um servidor chamado Fernando Clayton ou Cleyton Pessoa de Aguiar, que teria sido colocado no Dnit por V. Exª e que seria o homem lá encarregado de V. Exª de tratar e liberar também os projetos junto com toda a diretoria. Procede essa informação, Sr. Ministro, que foi divulgada? 

E mais. Uma coisa que eu acho que V. Exª realmente conseguiria colaborar com o País. Vejo que o Tribunal de Contas da União disse que houve um incremento dos aditivos no ano passado da ordem de 154%, e V. Exª disse, é uma coisa com que concordo, que os projetos passarão a ser licitados, quer dizer, as obras com projeto executivo. Isso aí, acho que, se V. Exª conseguisse fazer na integralidade, porque há uma intenção nossa de modificar a Lei das Licitações nessa direção e, aí, realmente, a coisa começaria a caminhar, porque os aditivos seriam uma verdadeira sessão. Porque, se começa sem o projeto executivo, naturalmente, que aí se justificam todos os aumentos que, porventura apareçam. Olha, o projeto não estava pronto e, agora, necessitou disso, necessitou de uma passarela, um viaduto etc.

Eram essas as indagações, Ministro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Requião.

(Intervenções fora do microfone.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Era só sobre o Valdemar Costa Neto. Realmente ele despachava lá dentro?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Ministro, eu não quero discutir sobre as ilegalidades cometidas pelo Ministério do Transporte. Se o fizesse, estaria desautorizando a nossa Presidente da República. Se ela viabilizou uma profunda intervenção no Ministério, seguramente, ela tinha consciência do que fazia. E eu não tenho nenhum dado que me leve a duvidar das medidas duras que a Presidente tomou e que têm o meu mais absoluto e completo apoio.

Mas eu queria de V. Exª a resposta a uma indagação que tem me despertado a curiosidade há muito tempo. No Paraná, nós reivindicamos uma retificação da estrada de ferro. V. Exª sabe que foi no meu Governo que nós construímos a Ferroeste, de Guarapuava a Cascavel, numa parceria com o Exército brasileiro, uma estrada pública e integralmente realizada com recursos do Estado do Paraná. Isso me deu certo domínio dos custos de construção de uma estrada de ferro. Pelo menos dos custos da construção de uma estrada de ferro da forma que nós a construímos, numa parceria com o Exército brasileiro.

Em determinado momento, eu recebo um aviso de um Ministro da República que queria conversar comigo. Era o Ministro Paulo Bernardo. Ele se dirigiu à minha residência, na companhia do Bernardo Figueiredo, da ANTT. Todos nós conhecemos o Ministro Bernardo Figueiredo. Foi ele quem assinou, no governo do Fernando Henrique Cardoso, a privatização das estradas de ferro como preposto do setor privado. Depois disso, ele foi presidente da ALL, tendo sido também presidente de uma associação de empresários ou concessionários do setor privado, para a defesa dos seus interesses. Hoje ele é Diretor-Geral da ANTT.

Nós tínhamos uma previsão de custo para um trecho da estrada, de Guarapuava a Ipiranga, de cerca de R$150 milhões. É evidente que essa previsão que nós tínhamos, sem o projeto básico, se suportava nos custos da estrada que tínhamos construído e na fórmula Exército – Estado do Paraná. Mas a própria ALL já havia, publicamente, por meio do então presidente – não o Bernardo, mas outro –, dito à imprensa que acreditava que a obra sairia por R$200 milhões ou R$220 milhões. E o Ministério do Planejamento havia publicado no seu site o custo de R$220 milhões. No entanto, essa estrada sai do Orçamento Geral do Estado e passa para o orçamento do PAC, e a comunicação que o Ministro Paulo Bernardo e o Ministro Bernardo Figueiredo queriam me fazer era a seguinte: Nós vamos fazer isso por PPP – Parceria Público Privada.

Ora, eles já haviam, em reuniões anteriores com o Governo de Santa Catarina, do Paraná, do Rio Grande do Sul, descrito a tal da PPP. E o Bernardo Figueiredo já tinha falado muitas vezes da absoluta necessidade de estimularmos o setor privado com incentivos, para que ele retomasse a construção das estradas.

A proposta era a seguinte: será feita por PPP, financiada pelo BNDES. A empresa que vier a construir a estrada – sem dúvida é a ALL, pois ela teria o domínio das duas pontas do processo; outra empresa não poderia fazer em hipótese alguma – receberá como incentivo o perdão do pagamento do preço da concessão do setor sul das ferrovias brasileiras, se não me engano, 62 milhões por ano. Então, o empréstimo do BNDES já estaria pago pela supressão do custo da concessão. E, além disso, o que pudesse remanescer do custo da obra seria viabilizado com uma espécie de pedágio que o concessionário PPP cobraria sobre o uso do trecho da estrada.

Eu me indignei com essa proposta. Eram R$540 milhões. Então, saltava de 220 para 540 milhões. Depois, eu verifiquei que o próprio custo, no site do Ministério do Planejamento, tinha sido alterado. Desapareceram os R$220 milhões. Mas alguns companheiros envolvidos nesse processo já tinham imprimido a página. Então, essa imagem foi impressa e está em meu poder e em poder de quem dela quiser tomar conhecimento. Eu fiquei indignado, disse que não aceitava, eles insistiram, eu dei por encerrada a reunião e mandei os dois embora. Eu levei ao conhecimento do Governo Federal essa situação e nunca mais se falou nesse processo.

Mas o que eu quero saber é quem determina uma mudança dessas, quem pode alterar uma obra de 220 para 550. E, posteriormente, o Ministro Paulo Bernardo, se não me engano, ainda declarou em jornais do Paraná: “Não, esse preço de 550 é um preço antigo, isso já deve estar por 750 milhões”. Rigorosamente, não poderia estar com esse acréscimo, de forma alguma, mesmo que não tivesse o projeto básico. Mas aí não é nem o caso do projeto básico, porque a situação geográfica é mais ou menos a mesma da estrada que eu construí. Eu construí, à época, por US$340 milhões o trecho Guarapuava a Ipiranga.

De quem é a responsabilidade pela alteração de preço? É da Valec? É do Ministro dos Transportes? É do Ministro do Planejamento? Quem é que pode alterar o preço básico, numa previsão para o Programa de Aceleração do Crescimento em relação ao preço anterior?

É a pergunta que eu lhe faço, Ministro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Ministro Paulo Passos.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Eu gostaria de iniciar esclarecendo o aspecto que foi levantado aqui pelo Senador Cyro Miranda, quando falava da conveniência e da importância de trabalharmos com projetos detalhados. É verdade. E tanto é que estamos hoje preocupados. E esta é uma das orientações que pretendo seja observada no Ministério, que é a de que preferencialmente possamos trabalhar fazendo licitações com base em projetos executivos. Os projetos executivos são projetos que chegam a um nível de especificação muito grande e, portanto, têm uma possibilidade, uma margem de erro e de desvio em relação à realidade muito pequena. Porque, eventualmente, nós podemos ter, Senador, uma situação de um projeto básico de muito boa qualidade. Um projeto básico bem detalhado de boa qualidade supre esse tipo de necessidade. Mas o que nós queremos é orientar no sentido de que realmente as obras sejam contratadas com base em projeto executivo.

Mais do que isso, há uma preocupação nossa em relação a fazer com que... Como um dos pontos delicados é exatamente a elaboração de projeto, estabelecer mecanismos através dos quais possamos apertar na elaboração dos projetos e inclusive mecanismos de avaliação para critério de pontuação para que sejam premiadas as boas empresas projetistas. E, mais do que isso, estabelecer, até trabalhando com a ideia de que isso possa estar contido nos contratos que sejam firmados, sanções, e sanções duras e pesadas, em relação a quem não apresentar projetos de boa qualidade. Eu acho que esse é um bom ponto de partida. 

Mas há outro aspecto em relação à contratação de obras, que já estamos discutindo – já tive oportunidade de comentar com a Presidenta e, evidentemente, espero que possamos evoluir: a própria Lei nº 8.666 prevê a possibilidade de contratação de obras em regime de empreitada por preço global, e é possível fazer isso casado com projetos executivos de boa qualidade. Nesse sentido, acho que temos aí um horizonte de avanços muito grande. E pretendo seguir também nessa direção. Isso para responder ao Senador em relação ao projeto.

No que diz respeito às considerações feitas pelo Senador Demóstenes Torres, Senador, o que posso lhe dizer é que as denúncias apresentadas pela revista Veja e, em seguida, por outras terminaram desencadeando, no Ministério, a atitude do Ministro Alfredo, que pessoalmente entendeu por bem – ninguém o exonerou –, resolveu pedir exoneração, assim como outros diretores do Dnit. Todos os outros diretores entenderam conveniente sair na compreensão de que, com isso, facilitavam a solução da continuidade do Ministério, até levando em consideração que, com a saída do ministro, outro ministro estaria assumindo a condução da Pasta.

Quando mencionei aqui a diretoria do Dnit e disse “quero fazer uma diretoria profissionalizada”, é porque acho que é o momento importante para fazermos ajustes, para fazermos todo esse trabalho, tanto em relação a projetos, como à própria reengenharia interna do órgão, como ao melhor controle na execução daquilo que a gente faz, seja no monitoramento, no desdobramento das obras, seja até na qualidade daquilo que é entregue pelos construtores.

Quando eu disse isso, absolutamente não estou fazendo comparações. Pelo contrário, eu já fui, com muita honra, ministro do Governo do Presidente Lula, Presidente que me deu todas as condições para trabalhar. Eu sou agradecido a ele, primeiro, pela confiança que teve em mim e, segundo, reitero aqui a minha grande satisfação e orgulho de ter trabalhado com ele como ministro e auxiliar do seu governo.

Com relação à questão dos gastos dos projetos que são colocados no PAC e dos valores aprovados para a execução desses projetos, ministro não inventa projeto, ministro não tem o condão de determinar que vai gastar  200, 300 ou 400 milhões num determinado projeto a, b ou c. Isso é resultado de um trabalho conjunto de governo, que envolve desde o órgão executivo, que tem conhecimento de fato, que apresenta um projeto, que faz estimativa com base em custos referenciais quando esses custos são importantes para se ter uma ideia do quanto poderia custar uma determinada obra. É dessa forma que trabalhamos.

É claro que aqueles projetos já pré-selecionados pela sua importância, pelo impacto na sociedade, pelo que são capazes de resolver passam por uma rotina normal de elaboração de projeto como qualquer outro. E, às vezes, o valor que se identifica quando um projeto é concluído é maior do que aquilo que inicialmente se imaginou.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – E, nesse caso, envolve Planejamento e Casa Civil também, né?

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Nesse caso, todos nós que temos a responsabilidade de construir a viabilidade desses projetos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Ou seja, é uma rotina, mas passa pelo Planejamento e pela Casa Civil.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – É claro que temos que discutir com todos os órgãos de governo, como não significa absolutamente, ao dizer isso, reconhecer que há algum tipo de falha, de imprevidência, absolutamente. Acho que, em qualquer área, no Município, no Estado, quando se imagina alguma coisa que não tem projeto, começa-se de uma iniciativa: olha, imaginamos que, para fazer uma duplicação x, vamos gastar tanto. É óbvio que a comprovação de que vai ser x ou x mais y vai se comprovar na hora em que tiver o projeto executivo. É por essa razão que quando eu mencionei aqui que nos custos globais que se imaginava que teríamos 58 bilhões e esses valores aumentaram, são expectativas de custos globais dos projetos, do somatório dos projetos, custos esses que não são definitivos. Estamos discutindo, por exemplo, todos os projetos ferroviários em execução ou novos projetos passarão por uma reavaliação dos projetos de ponta a ponta. Essa é uma determinação minha. Eu vou fazer isso.

O SR. DEMÓSTENES TORRRES (Bloco/DEM – GO) – O que, afinal de contas, é esse pente fino do Ministro Alfredo Nascimento?

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Pente fino. Posso lhe dizer. Quando estávamos, nos meses que antecederam à saída do Ministro Alfredo, estávamos exatamente discutindo, da expectativa inicial, os valores mais atualizados em relação aos projetos, que cresceram, o que não tem nada a ver com aditivo, o que não tem nada a ver com superfaturamento, o que não tem nada a ver com sobrepreço e estávamos exatamente, junto com a diretoria do Dnit, junto com os nossos companheiros das diversas secretarias do Ministério, depurando. Quando nós tivemos aquela reunião com a Presidenta, ninguém tinha posição final ainda não, estávamos num processo de discussão em relação a cada projeto e o que eles poderiam custar, e pudemos chegar a uma situação onde, por exemplo, pode ser extremamente justificável – tomando por base um projeto X, que custa R$700 milhões ou R$800 milhões – chegarmos à conclusão de que, embora seja um projeto adequado, seja um projeto relevante, seja um projeto importante, não dá para fazê-lo com R$700 milhões. O que vai significar? Vamos cortar obras, vamos cortar itens. É isso que estamos fazendo. E é preciso... 

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Não são supérfluos, são coisas que poderiam ser implementadas num segundo momento. Até porque, em muitas dessas situações, essas demandas nascem de desejos legítimos da sociedade, nas audiências públicas que são feitas. As representações comunitárias que pedem uma passarela, ou pedem um viaduto, ou pedem um trevo, e a gente não pode deixar de considerar essas coisas. Então, é preciso separar e dar clareza a isso, para que não fique, na opinião pública, uma visão de que o Ministério tivesse este ano X bilhões e, de repente, aumentou em 14 bilhões. Não é isso. Isso não existiu, nunca existiu.

O SR. DEMÓSTENES TORRRES (Bloco/DEM – GO) – Só para...

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Deixe-me, por favor...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Demóstenes, V. Exª tem direito à réplica; deixe o Ministro concluir.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Fernando Cleyton. O Sr. Fernando Clayton é uma pessoa que conheço. Não posso nem dizer que é meu amigo. É um profissional formado em engenharia e em direito, que está trabalhando de forma terceirizada no Dnit. O que ocorreu com o Sr. Fernando Clayton é o que ocorre com qualquer Ministro e ocorreu comigo, vários pedidos que me chegam de pessoas; eu encaminho. O caso dele foi encaminhado o currículo dele para o Dnit. Ele foi aproveitado lá. Se o senhor me perguntar o que ele faz hoje vou lhe dizer que não sei, porque não sei. E mais, Senador: isso ocorreu há uns cinco anos; há cinco anos que não vejo o Sr. Fernando Clayton. 

De modo que repilo qualquer consideração que seja feita em relação a conexões de interesses escusos da minha pessoa com o Sr. Fernando Clayton.

O SR. DEMÓSTENES TORRRES (Bloco/DEM – GO) – Ou seja, ele não é homem do senhor. Isso aqui é especulação.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Total. Absoluta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Demóstenes, colabore com a Mesa.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Absoluta.

Relativamente aos aditivos, eu gostaria de fazer uma consideração e espero que essa consideração também seja esclarecedora.

Nós tivemos, de 2007 a agora, 2011, uma carteira de contratos do Dnit de cerca de R$40 bilhões. Muito bem. Desses R$40 bilhões, tivemos, em aditivos, algo correspondente a 10% de reajustamento e mais 5,89%. O restante foi 3,3% de aumento de custos de desapropriação... Nós tivemos cerca de R$40 bilhões. O total de aditivos correspondeu a cerca de R$3,6 bilhões. É claro que, além disso, tivemos aumentos decorrentes de desapropriações. Nós tivemos aumentos referentes a despesas adicionais para atender a requisitos, obrigações em relação a meio ambiente e tivemos também, em algumas obras executadas, mudança de característica, por exemplo, de construção de vias laterais, ou construção de viaduto. Via de regra, essas adições a obras são contratadas por novos contratos. Não é costumeiro se colocar – salvo quando é perfeitamente possível sem absolutamente desviar-se do objetivo, e dentro daquilo que é permitido por lei, e quando há conveniência e necessidade – se inserir algum item novo que passa a integrar o aditivo dessas obras.

Portanto, não tem a dimensão que se imagina aquilo que se atribui como uma expansão extraordinária de aditivos no âmbito do Dnit. Então, vamos ver agora os quantitativos de aditivos ano a ano na área rodoviária, que é preponderante, e veja que, quando falei aqui em R$40 bilhões com esse valor em termos de aditivos, estou falando de cerca de quase dois mil contratos. Estou falando de quase dois mil contratos.

Pois bem, tivemos na área rodoviária, em 2009, 709 aditivos; nós tivemos, na área rodoviária, em 2010, 967 aditivos; em 2011, até agora tivemos 550 aditivos. Mas, ao mesmo tempo, é importante dizer aqui para os senhores – e faço questão de fazer esse esclarecimento – o seguinte: é necessário que se observe que, da mesma forma que cresceram os aditivos, vamos verificar os volumes de investimento feitos na área rodoviária. Em 2007, investimos cerca de R$4,9 bilhões; em 2008, R$5,3 bilhões; em 2009, R$7,8bilhões; em 2010, R$10,9, ou seja, R$11 bilhões. Seria estranhável que, crescendo tanto em termos de valores investidos, nós caminhássemos no sentido inverso em relação a aditivos.

Quero dizer mais: Ministro de Estado não aprova aditivo; Ministro de Estado não examina aditivo. O aditivo é um instrumento. O aditivo é um estatuto previsto na Lei nº 8.666, que pode e deve ser utilizado dentro da legalidade, com sólidos fundamentos para que seja feito.

Vejam: é a diretoria do Dnit quem aprova aditivos. E volto a repetir aqui que um aditivo nasce na origem por uma discussão de necessidade de ajuste de quantitativos ou de solução técnica entre a construtora, a supervisora, com a anuência do engenheiro do quadro, um engenheiro residente, local, fiscal, que dá um parecer sobre aquilo que está sendo proposto. Esse assunto evolui para a chefia do serviço de engenharia no órgão regional que também examina e se manifesta. Vai à consideração do superintendente regional, que aprova para que ele possa ter prosseguimento do diretor regional. O aditivo evolui para a coordenação de construção do órgão, que, pelos seus canais técnicos, com seus engenheiros, analisa e aprova. Vai à Procuradoria e, depois da Procuradoria, é aprovado no colegiado do órgão por unanimidade. Se houver uma discordância, o assunto não vai adiante, significa que ele tem alguma pendência, algum ponto a resolver. 

Então, era isso que eu gostaria de deixar claro.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Sobre o Deputado Valdemar, V. Exª não respondeu.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Sim. Relativamente ao último item que o senhor indagou, quanto ao Deputado Valdemar Costa Neto. O Deputado Valdemar Costa Neto, como sabido, é um parlamentar do Partido da República. Não me consta que ele tenha, até como noticiado, escritório no Ministério para lá se abancar, ficar despachando e tomar decisões. Eu nunca presenciei isso.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Após a resposta à pergunta do Senador Requião, eu gostaria...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – De fazer a réplica? OK. 

Senador Requião.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Vou agora comentar aqui acerca do que...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Se quiser já me dar a palavra, é rapidinho também e já encerro o assunto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª tem direito à réplica.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – É isso o que eu quero. É só para dizer o seguinte.

A resposta é de V. Exª, não é minha, claro, e não pode ser diferente, mas o contexto que deu o Ministro Alfredo Nascimento – é nisso que eu gostaria de insistir com V. Exª – não é esse contexto de normalidade em relação ao pente-fino. É que ele diz o seguinte em seguida: “Não aceito que usem meu nome, que brinquem com a minha carreira para corrigir distorções que eu não criei nem para desfazer acordos de que eu não participei. Que cada um assuma as suas responsabilidades”. Então, não foi um ato de rotina: “Vamos cortar isso, vamos...”. O tom do Senador Alfredo Nascimento, ex-Ministro, não é o mesmo da conclusão a que V. Exª chegou.

Uma outra: V. Exª é filiado ao PR?

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Sim, desde 2006.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Se o partido resolver sair do Governo, V. Exª vai junto?

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Eu não quero fazer considerações acerca das decisões do partido. Cabe ao partido tomá-las e cabe ao partido, por sua direção, fazer isso. Eu fui convidado a ocupar o cargo de Ministro pela Presidenta Dilma Rousseff. A ela pertencem os cargos de Ministro de Estado e, enquanto eu puder, eu, que já servi vários governos, eu, que já auxiliei ministros de vários partidos – do PFL, hoje DEM; do PSDB; do PMDB; do PR – e tenho uma vida em relação à qual não se pode lançar dúvida – e eu asseguro isso aqui –, eu estarei pronto para servir o Governo da Presidenta, enquanto ela entender que eu sou a pessoa certa para conduzir o Ministério dos Transportes.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – A pergunta do Senador Requião.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Senador Requião, o corredor do Paraná é um corredor importante, a ele estão associados fluxos relevantes de interesse do País, um corredor ferroviário, um porto importante, que é o porto de Paranaguá. O senhor sabe perfeitamente que, já há muito tempo, discutem-se os caminhos para modernizar aquele corredor. O senhor mesmo teve oportunidade de construir um segmento ferroviário importante, fazendo avançar no sentido oeste a ferrovia, entre Guarapuava e Cascavel e, é claro, nas discussões das prioridades no âmbito do Governo, veio à tona a necessidade de se fazer investimentos – e aí se discutiu Guarapuava e Engenheiro Bley ou Guarapuava e Ipiranga. Mas o fato é que, por trás, havia a preocupação de modernizar aquele segmento, dando uma condição de geometria, de traçado melhor, mais eficiente. 

O que sei e o que posso lhe dizer em relação a esse assunto é que foram feitas discussões de modo a identificar qual alternativa seria mais cabível, mais conveniente, mas, qualquer que fosse a discussão que se fizesse, ela carecia de segurança em relação a valor, porque não se tinha e nem se tem projeto de engenharia em relação a essa obra. 

Eu, pessoalmente, gostaria de dizer que a palavra final, por mais que os temas sejam discutidos, em relação a quanto vai custar uma determinada obra, é a palavra do Ministério dos Transportes, sem dúvida nenhuma. Como é o caso das obras do PAC. Quando falamos em termos de estimativas globais, essas estimativas são feitas com base nos custos referencias de que dispomos. Utilizamos esses custos referenciais para fazer uma estimativa. É claro que só podemos falar de forma categórica, de forma segura, com base em um projeto, ainda que seja um projeto básico. Quando tivermos um projeto básico, será possível, de fato, dizer: esta é uma ferrovia, esta é uma variante que nós estimamos que vai custar X ou Y. É claro que, entre um traçado e outro do que o senhor mencionou, eu não conheço detalhes para dizer aqui se custaria um pouco mais de 220, se custaria 250, se custaria 280. De fato, não tenho condição. Mas a responsabilidade em relação a números, números de engenharia, valores que se associem a quanto custaria ou quanto custará, sem dúvida alguma, é responsabilidade do Ministério dos Transportes. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Roberto Requião para a réplica.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Então, é do Ministro dos Transportes a responsabilidade da mudança no valor do PAC de 220 milhões para 540 milhões?

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Não, sempre trabalhamos com 220 milhões, e eu desconheço qualquer outro valor.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Desconhece qualquer outro valor. A minha estranheza é esta, eu fui visitado pelo Ministro Paulo Bernardo e pelo Bernardo Figueiredo que queriam minha concordância por uma alteração de valor, para fazer um PPP. Como eu tinha dados relativamente seguros, porque construí um trecho da estrada, eu não concordei. Levei isso ao conhecimento do Governo Federal, a discussão parou. Coisa de um ano e meio depois, o Ministro Paulo Bernardo foi ao Paraná e declarou na imprensa que eu estava impedindo investimentos privados no Estado. Eu expliquei que investimento privado eu tinha recusado a concordar. Veja bem, a concordar, até porque o trecho não é do Estado do Paraná. Esse trecho não faz parte do trecho que é concessionado ao Estado do Paraná, que seria o trecho de Cascavel até Mato Grosso do Sul ou Paraguai. Estranhei muito esse processo, mas principalmente esta mágica, como é que salta de 220 milhões para 540 milhões no site do Ministério do Planejamento? Mas se V. Sª, como diretor executivo do Ministério dos Transportes, não explicou, não seria eu que poderia explicar também. É inexplicável o aumento. 

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – O senhor pode estar certo de que o que vai explicar isso aí é o projeto de engenharia. Esse é o elemento objetivo que será capaz de, com clareza, com demonstração evidente, dizer quanto vai custar. Isso tanto melhor. O que interessa ao senhor, o que interessa a nós é estimar por valores razoáveis e pelo preço justo...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – A sua resposta foi correta e me satisfaz amplamente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Aloysio Nunes. Logo em seguida, Vital do Rêgo e Walter Pinheiro.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Srª Presidente, Sr. Ministro, caros Colegas, eu tenho aqui, Sr. Ministro, o seu curriculum vitae, que é realmente de um homem dedicado à administração pública há muitos anos e uma vida funcional absolutamente ilibada. O senhor trabalhou no governo Fernando Henrique Cardoso ao lado do Ministro Márcio Tavares, que lhe tem, aliás, grande estima.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Do Ministro Serra também. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP)                                – Agora, o senhor está dentro de uma situação política difícil, Sr. Ministro. Difícil. O senhor está caminhando no fio da navalha, porque o senhor é muito versado nas questões técnicas, orçamentárias. Provado nessa área.

Eu estava comentando aqui com o Senador Pedro Taques que, se o senhor fosse jurista, nós poderíamos dizer que o senhor está vivendo um problema de Direito intertemporal. Qual é a lei que está valendo e em qual época, porque há uma evidente continuidade entre os oito anos de Governo Lula, no Ministério dos Transportes, e esses seis meses do Governo Dilma. Mas há também elementos de ruptura. Então, eu gostaria de saber do senhor o que rompe e o que continua igual, porque o senhor, que é um bom técnico, está demonstrando capacidade política para, pelo menos nesse momento, diluir as asperezas do seu caminho. 

O incidente no Palácio do Planalto é como se fosse um chá: pessoas reunidas em torno de uma mesa, um bolinho, a Presidente conversando sobre o orçamento etc.. Par falar a verdade, foi uma tempestade aquilo. A Presidente passou uma descompostura em todos os dirigentes do Ministério, com exceção do Ministro, inclusive no senhor, que estava presente. E mais: foi a própria Presidência da República que vazou esse incidente. Evidentemente, V. Exª não vazou; V. Exª é um homem correto. E nenhum dos outros teria vazado. Quem é que produz notícia ruim contra si mesmo? Foi a própria Presidência. Não há dúvida nenhuma.

E aquilo mostra um momento de ruptura. Agora, até que ponto essa ruptura é para valer ou não? A apuração de responsabilidades pela Controladoria-Geral da União... Aí, quem fez coisa malfeita pode ficar sossegado. O Ministro, Controlador-Geral da União, não controla coisa nenhuma. Ele só tem cara de bravo, mas ele não é de nada, como se dizia em linguagem de menino em São José do Rio Preto. Não é de nada. Nada do que aconteceu... E muita coisa aconteceu. Os jornais estão, hoje, repletos. É todo dia. Todo dia acontece alguma coisa, é revelada alguma coisa. Nada se deve à apuração do Ministro Hage. 

Então, seguramente, o senhor preza pela sua honorabilidade, o senhor chegou até a se emocionar ao se referir a isso com a ênfase de um homem de bem. Abre o olho. Não deixe tudo por lá, não. Veja direito o que está acontecendo no Ministério, porque esses pecados, que foram apontados pela própria Presidente, pelas reportagens, pelo Tribunal de Contas, pelo Ministério Público, não são daqueles pecados que se comete sozinho. Eu me lembro, quando era menino, uma das primeiras confissões na Igreja Católica. O padre perguntava: pecou sozinho ou com alguém? Esses pecados nunca são cometidos sozinhos, Ministro.

Cuidado, porque a Controladoria-Geral da União não controla nada. O senhor corre o risco de continuar sentado em cima de um vespeiro, que vai continuar operando por baixo, por mais que as pessoas indicadas para o DNIT sejam pessoas, aparentemente, corretas – pelo menos o currículo delas assim o demonstra; e técnicos competentes.

Então, é preciso que o senhor abra o olho e que nos esclareça. Procure nos esclarecer nesta audiência o que muda e o que continua igual. O que muda da gestão Alfredo Nascimento/Paulo Sérgio Passos para a gestão Paulo Sérgio Passos/Miguel Masella. O que muda e o que permanece igual? Quais são as mudanças que o senhor pretende introduzir de modo a que a ruptura seja uma ruptura para valer? Não quero falar em faxina. Ruptura. O que vem de novo no organograma, no modo de organização do Ministério? Essa é a indagação que faço.

A segunda é apontar uma convergência entre a opinião de V. Exª e a opinião da oposição, manifestada ainda recentemente quando o Senado examinou um projeto de lei de conversão oriundo de uma medida provisória, que estabelece um regime especial de contratação para as obras das Olimpíadas e da Copa do Mundo. Isso causou aqui na oposição, e além da oposição, preocupação com a correta utilização do dinheiro público. Porque, nessa medida provisória, a essência desse regime especial, é dispensar o projeto executivo, que o senhor considera ainda muito importante, e dispensar também o projeto básico, que o senhor considera essencial. 

Então, aquilo que vale para as obras das Olimpíadas não valerá para as obras do Ministério? E se uma obra do Ministério, por uma decisão de uma autoridade olímpica, ou seja lá o nome que isso tenha, for incluída como obras imprescindíveis ao bom sucesso das Olimpíadas ou da Copa? V. Exª, de bom grado, abrirá mão desses procedimentos considerados importantes e essenciais por V. Exª?

São as perguntas que faço a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu peço desculpas ao Senador Humberto Costa por ter saltado ele ao falar dos inscritos. Depois do Senador Aloysio Nunes, será o Senador Humberto Costa.

Com a palavra o Senador.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Ministro Paulo Sérgio Passos, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, queria, nesta minha fala, registrar, em primeiro lugar, a satisfação de ver a firmeza com que o Ministro Paulo Sérgio Passos respondeu, até o presente momento, a todas as indagações que foram feitas, demonstrando, não somente conhecimento sobre o Ministério que tem hoje a oportunidade de gerir. Também está respondendo de forma muito clara, muito transparente, a um conjunto de ilações e denúncias que foram feitas. V. Exª consegue esclarecê-las tanto do ponto de vista técnico como do ponto de vista político. Sem dúvida, para nós, é uma audiência muito esclarecedora.

Gostaria de fazer três colocações rápidas aqui antes das indagações que gostaria de fazer a V. Exª. 

A primeira delas é que, com muita facilidade, alguns integrantes da oposição – e aqui o ilustre líder da oposição – falam de financiamento de campanha, tentam até colocar o PT nesse espaço de forma muito peremptória. Eu acho que é um momento muito importante para refletirmos, já que estamos debatendo a reforma política, sobre uma mudança concreta no modelo de financiamento das campanhas eleitorais. Nós defendemos claramente o financiamento público. Em sendo adotado, essas situações em que são feitas ilações pelo fato de que uma empresa que fez uma obra financiou uma campanha... Isso é fato conhecido e corrente. 

Quem financia campanha eleitoral no Brasil é empreiteira, é banco... Quem mais? São justamente os que têm interesse em projetos, que tem, no mínimo, boa relação com o setor público. Se formos olhar as contas de todos os partidos aqui, de todos os Senadores, de todos os Deputados, de todos os candidatos à Presidência da República e aos governos estaduais, são esses os grandes financiadores. Então, não é correto nem justo se fazer a ilação pelo fato de que uma empresa tem uma obra no ministério e contribuiu com alguma campanha e de que isso represente algum tipo de “toma lá, dá cá”. Em segundo lugar, eu discordo da colocação do Senador Aloysio Nunes de que a Controladoria não controla nada. Muito pelo contrário, Senador, muitos dos processos que redundaram inclusive em operações policiais, dentro inclusive do próprio Governo Federal, em prefeituras, em governos estaduais, existiram a partir de apurações que foram feitas pela Controladoria Geral da União. Havendo ou não denúncias. Tanto é que, durante um bom tempo, havia aqueles sorteios de onde se fazia um conjunto de avaliações e auditorias em determinadas prefeituras, governos de Estado e ministérios. Aliás, grandes denúncias que foram feitas este ano sobre desvios de recursos – inclusive aquela que falava sobre recursos do SUS que teriam sido desviados por prefeituras – foram feitas pela Controladoria Geral da União. Então, é uma instituição que tem credibilidade, que tem quadros técnicos qualificados de auditores aprovados em concursos públicos e sem dúvida é uma instituição que merece a credibilidade...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Perdão, Senador, só um minutinho. O Ministro Hage chegou a dizer o seguinte: “A corrupção está no DNA do Dnit.” E o que ele fez para tirar essa corrupção do DNA? Não fez nada. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Porque era sua responsabilidade auditar, analisar contratos, fazer recomendações, encaminhar para os órgãos de controle externo, porque uma característica também das ações que o nosso Governo tem feito é de não restringir o controle de atividades ou de ações que foram denunciadas ao controle interno. O Governo tem encaminhado denúncias à Polícia Federal – que faz parte do Executivo, mas tem uma autonomia enorme –, ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas da União, órgão de apoio ao Congresso Nacional, e ao Poder Judiciário. Eu acho que isso é uma coisa adequada. E o que faz a diferença entre os governantes não é simplesmente a existência ou não de corrupção; infelizmente a gente sabe – eu não digo que está no DNA de quem quer que seja, nem sou daqueles que acham que o ser humano é intrinsecamente mau, existem os bons e ou maus e cada um de nós tem um pouco de bom e de mau – que a corrupção existe e existirá, mas qual é o diferencial dos governantes? É como ele age diante disso. E a Presidente Dilma Rousseff, quando há denúncias, sem fazer inclusive nenhum tipo de prejulgamento, tem procurado responder ao que a sociedade espera e a tudo que ela disse desde quando iniciou a vida pública. 

E é por conta disso, dessas preocupações que eu gostaria de contestar essa verdadeira obsessão que a oposição tem por CPIs. Aliás, toda oposição tem e aí nós do PT nos incluímos. E seria até bom perguntar ao Líder do PSDB quantas CPIs aconteceram no Governo Serra, no Governo Alckimin, no Governo Aécio Neves, em todos os Governos do PSDB ou do DEM. Quantas aconteceram? Quantas? Será que foi por falta de pedido da oposição? Será que a oposição aqui no Congresso Nacional é mais inteligente do que a oposição nas prefeituras e nos governos estaduais? Claro que não. Porque a gente sabe que a CPI pode ser um bom caminho quando não há órgãos capacitados para investigar e denunciar, fazendo. Quando há uma tentativa de impedir que as investigações avancem. Não é esse o caso do nosso Governo.

E eu queria, então, para ilustrar aqui essa postura do Governo Dilma, que V. Exª possa listar aqui para nós quais foram as medidas recomendadas pela Presidenta Dilma a V. Exª no momento em que assumiu o Ministério, as que vêm sendo tomadas por V. Exª e qual o efeito que V. Exª espera dessas medidas que foram tomadas.
No mais, eu queria parabenizar V. Exª, mais um Ministro que vem aqui, que, sem dúvida, consegue responder a todas as indagações dos Senadores.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concedo a palavra ao Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, caros colegas desta Comissão, nesses últimos meses em que iniciei minha trajetória como Senador pela Paraíba, comecei a medir a temperatura e o resultado político e prático da presença de uma autoridade que vem prestar esclarecimentos à Comissão e ao Senado pelo fluxo, pela presença dos nossos companheiros aqui. E vejo que essa temperatura está num nível de normalidade muito grande hoje.

Extraio as palavras do meu queridíssimo amigo Senador Aloysio a respeito da justa compreensão e conceito que ele tem sobre Paulo Sérgio Passos, um homem com 38 anos de serviços prestados, a cara – desculpe-me a expressão – do servidor público de carreira. Por isso, digo da sua firmeza, da sua convicção, do seu padrão moral, que, às vezes, emociona-o quando ele está envolvido num desafio. E esse desafio não apareceu hoje, agora, para o Ministro Paulo Sérgio, que já foi Ministro por duas vezes, em 2006 e em 2008. É um homem de uma carreira – tratei de ver também sua ficha técnica – invejável. Ele conhece, efetivamente, a Pasta que dirige.

V. Exª, Sr. Ministro, desarmou, criou um anticlímax nesta Comissão. Três temas o trouxeram aqui. Um deles é a estimativa de desembolso versus a aplicação e atualização dos recursos. E V. Exª disse muito bem que uma coisa é a estimativa de desembolso, e, depois do projeto executivo, os valores são reajustados ou atualizados.

Depois, V. Exª desmitificou a questão do aditivo, que é falado, cantado, exposto. Vi e anotei que os aditivos do Dnit, de 2007 a 2010, representam menos de 10% do valor final. O senhor falou em R$40 bilhões, e os aditivos todos não chegam a 10% desse valor, em obras rodoviárias, em que há todo aquele arsenal de agregadores, como a questão do solo. É algo que conhecemos muito bem quando vemos a diferença entre o projeto básico e o projeto executivo. O senhor trouxe uma medida que, talvez, seja a primeira medida prática desse Ministério, principalmente no Dnit, que é a licitação de projeto executivo. Quero me associar até à mudança da Lei nº 8.666, para que coloquemos como marco regulatório das licitações esses projetos aditivos. O senhor falou, com a prudência de sempre e com o embasamento técnico que tem, da questão preferencial, já que alguns projetos básicos vêm tão incorpados que podem ser licitados. Eu queria me associar ao pensamento comum daqueles que não têm o padrão técnico de V. Exª, como eu: eu gostaria que houvesse somente os projetos executivos. É um mecanismo de prevenção, é uma terapia de prevenção neste momento.

Eu lhe faria uma indagação, depois de me sentir extremamente satisfeito e agradecido por sua presença aqui. Essa é uma obrigação que V. Exª tem como servidor público, mas a presença de V. Exª é sempre motivo de muito regozijo para nós.

Sigo mais ou menos a linha da pergunta do Senador Humberto Costa: quais as providências práticas que foram tomadas? O senhor falou da nova Diretoria Técnica do Dnit e da contratação de cem novos engenheiros, num primeiro momento, para melhorar o processo de fiscalização. Quais as providências práticas que essa nova Diretoria, que haverá de ser sabatinada por nós nesta Comissão, tomou ou vai tomar com relação às imperfeições ou problemas que surgiram na Diretoria anterior?

A segunda é uma versão. Eu queria que o senhor falasse mais sobre o ciclo, que completa 52 anos. 

Eu lhe pergunto se essa determinação de aceitar, de licitar com projeto executivo já está dentro do padrão do ciclo e que falasse um pouco mais do ciclo, com relação às disparidades regionais que podem ser vistas. Por exemplo, uma obra no Amazonas é diferente de uma obra na minha Paraíba, é diferente de uma obra... Então, há disparidades, e se o ciclo prevê essas disparidades dentro do processo de levantamento de preços.

Ademais, quero agradecer pela presença de V. Exª e parabenizá-lo.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu registro, aqui, a presença do ex-Deputado Nelson Morro, do Deputado Vanderlei Macris e do Deputado Luciano Castro.

Sejam bem-vindos.

Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro.

Eu pediria ao Plenário para fazer de quatro em quatro, porque nós temos, agora, só os quatro últimos, um bloco de mais quatro, e nós vamos encerrar a audiência pública. 

Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro, o quarto orador. Logo em seguida, passaremos a palavra ao Ministro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. Ministro, Srªs e Srs. Senadores, Srª Presidenta, eu quero até lamentar, porque eu vou ter de me retirar. Fiquei, fiz questão, mas tem outra comissão, tem um ato de anúncio, por exemplo, de duas universidades na Bahia e nove Cefets. 

Provavelmente, o plenário deve ter sido esvaziado por conta de um debate sobre o Código Florestal, da Comissão de Educação, então, isso é extremamente prejudicial, Ministro, e quero, inclusive, dizer a V. Exª, de forma muito sincera, que acho que, até para marcar a vinda de Ministro, eu defendo, arduamente, a vinda de Ministros a esta Casa para prestar esclarecimentos.

Homem público tem de dar explicações, não tem jeito. Lamento que a gente fique sendo guiado, como eu estava, aqui, conversando com o Senador Roberto. Uma coisa determina, pautando a nossa vida. 

Isso deveria ser rotina. Eu estou inclusive analisando, através de proposta que recebi de projeto, para dar entrada, aqui, num projeto para que, por exemplo, Senador Taques, aqueles que nós sabatinarmos aqui devam voltar, a cada ano, para fazer a prestação de contas do seu exercício. Por exemplo, eu sou relator de um dos membros do DNIT, então, eu quero, daqui a um ano, saber o que esse sujeito fez, porque, senão, eu digo: “Pesquisa, que ele é gente boa.” De gente boa, o inferno está cheio. Depois, o cara faz, no meio disso aí, um bocado de coisas e eu vou pagar pela história. Então, eu quero um processo de acompanhamento, eu quero propor, aqui na Casa, agências, dirigentes de órgãos e tal. 

Nós fazemos isso com o Ministério do Planejamento, na Comissão de Orçamentos. O Ministro vem, o Ministro da Fazenda vem a esta Casa, agora mista, meu caro Luciano Castro, prestar contas. Por que, para a gente, é tão rigorosa a prestação de contas, no que diz respeito à Fazenda? Onde é que se aplica isso? Em Ministérios como o dos Transportes e outros Ministérios. 

Então, seria importante que a gente pudesse, nessas comissões, mais que receber uma notificação do TCU de que tem suspeita de irregularidades, se suspende ou não suspende a obra. Concordo com V. Exª, porque, aí, vem a pressão da comunidade, que diz: “Ah, mas aí o TCU encontrou um aditivo, porque não sei o quê.” Quando a gente vai ver, é um viaduto, uma passarela, uma entrada ou acesso de cidade, uma nova intervenção que se ajusta, inclusive, a um processo que é extremamente natural. 

Toda obra que é feita... Anel, por exemplo, rodoviário – está, aqui, o Senador Aloysio, que tem uma obra imensa, que é o anel rodoviário de São Paulo, o Rodoanel. Hoje, já deve ter uma cidade junto ao Rodoanel, não é? A população se desloca. Às vezes até, no contexto de uma obra, é necessário um viaduto ou uma entrada, como aconteceu, e V. Exª conhece muito bem, em Feira de Santana e Vitória da Conquista. Nós fizemos anéis de contornos e as cidades já foram para lá. 

No anel de contorno de Vitória da Conquista, nós mesmos brigamos muito para que, naquela obra, houvesse várias passarelas, porque quando terminou a obra do anel de contorno em Vitória da Conquista, eu já tinha uma terceira Vitória da Conquista ali. Não tem jeito! A população vai-se mexendo, vai-se virando. Abriu estrada? Leva gente.

Então, eu estou falando isso para V. Exª porque acho que é importante V. Exª tocar nisso, mas acho que V. Exª poderia, pela experiência de 38 anos, dar uma grande contribuição. V. Exª é um técnico eficiente. É um profissional nessa área que tem, enquanto servidor público, uma vida correta. E aí V. Exª colocou muito bem, ou seja, trabalhou para a estrutura de Estado, e não para a estrutura de Governo. Por isso que V. Exª atravessou diversos comandos de partidos, porque acho que essa estrutura é que é interessante a gente ter.

Então, acho que V. Exª poderia dar uma boa contribuição nesse momento, em que a gente, verdadeiramente, conviveu com um processo de citações, quero chamar assim, para não ser agressivo no que diz respeito às denúncias; citações sobre essas ou aquelas movimentações.

A primeira coisa que eu perguntaria a V. Exª, e ao mesmo tempo, como sugestão, era que, a partir de então, tanto o DNIT, que é comandado pelo seu Ministério, quanto à Valec e, aliás, o próprio Ministério poderiam fazer, a partir de agora, um processo extremamente interessante, que era a publicização imediata de cada ato desse, de cada aditivo. Quer dizer, a decisão tomada ser imediatamente tornada pública. Hoje temos todas as facilidades; facilidades para participar de um leilão, de uma licitação, via Internet. Essa facilidade também tem que ser utilizada no sentido de que o resultado desses aditivos, dessas propostas, desses pleitos seja imediatamente comunicado à sociedade. Seria uma das medidas, até porque há duplo sentido para se utilizar isso: um para a gente ajudar o governante, Ministro. Se ele erra e ele publica, um bocado de gente está ali para ajudar, para corrigir; se ele tinha a intenção de fazer esse erro com outros objetivos, ele vai pensar três vezes antes de fazer, porque sabe que milhares de pessoas estão vendo.

Então, uma das primeiras medidas que acho que seriam importantes que o senhor pudesse adotar na esfera dessas três áreas que o senhor coordena: o Ministério, a Valec e o próprio DNIT.

O segundo aspecto para o qual quero chamar a atenção é o aspecto da reestruturação do órgão. Nós assistimos a mudanças, e aí quero salientar uma coisa que o Senador Humberto colocou aqui: sou plenamente favorável às CPIs. Não tenho nenhuma aversão à CPI. Nenhuma. Da mesma forma, quando o Aloysio era Ministro do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, eu era Líder da Oposição.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Vocês fizeram a CPI do Proer.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Fizemos a CPI da Corrupção, a CPI do Proer, a CPI da Pasta Cor-de-Rosa, CPI da... Aliás, o senhor veio a esta Casa até para defender nossa assinatura.

O Governo, naquela época, Ministro, enviou para cá a Tereza Grossi e o Pedro Malan, com o princípio de que, como era denúncia no Ministério dos Transportes, mandava o Ministro da Fazenda para responder, porque o negócio da economia era mais importante. Não sou eu que estou dizendo isso, não. Julho de 2001: Ministro Pedro Malan e Tereza Grossi, do BC, vieram aqui na Casa para responder. Então, defendo que venham os Ministros, e não o Guido Mantega. Os Ministros das áreas venham. E, diferentemente de uma Polícia Federal, que tirava delegado quando apurava, eu defendo que a Polícia Federal continue atuando sem nenhuma interferência de governo. Polícia Federal é estrutura de Estado; não é instrumento de governo. Então, os delegados federais não podem ser afastados dos cargos quando eles, inclusive, tomam atitudes em relação à apuração de fatos e denúncias e coisas do gênero.

Então, é importante que isso ocorra. Essas instituições, CGU, Polícia Federal, Ministério Público, têm esse tipo... E um governo que toma atitude em qualquer tipo de denúncia.

Por isso, quero aqui encerrar e dizer o seguinte: o senhor está assumindo um Ministério que o senhor conhece sobejamente bem na estrutura. 

Então, quero deixar essas sugestões. Que o senhor possa, inclusive, trabalhar nesta linha, sem nenhum receio, não só com esses órgãos, CGU, Ministério Público, Polícia Federal, Controle Interno, mas, principalmente, com a sociedade e esta Casa, quer dizer, na adoção de medidas que não fiquem só na troca de peças. O senhor mesmo disse que tem problemas na estrutura do Ministério. Então é preciso mudar o conceito de funcionamento dessa estrutura. É preciso mudar esse conceito. Mesmo com os 38 anos, o senhor pode ser, inclusive, inovador. Neste momento, o senhor é o novo, apesar de 38 anos de carreira. Das outras vezes, o senhor era passageiro, era interino. Agora o senhor pode chegar em um momento desafiador de tudo que acumulou e juntar a esse acúmulo as experiências...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – GO) – Pode caminhar a passos largos.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – A passos firmes, inclusive. Este é o momento. O senhor tem, diante de si, a possibilidade, Ministro, de contribuir para uma passagem importante nesse processo, que é verdadeiramente revolucionar a estrutura de gestão de órgãos que são complicados. 

Queria dizer ao senhor o seguinte: não basta apenas mandar para cá nomes de pessoas que são corretas. Isso é fundamental, mas é importante, inclusive, que, nessa estrutura, o Ministério envie para cá e diga que está mandando nomes para assumir Valec, Dnit, seja lá o que for, mas está aqui, estamos mexendo na estrutura. Se essas pessoas forem para lá e a estrutura não sofrer modificações, daqui a mais seis meses, o senhor vai estar vindo aqui de novo para se explicar e a gente vai ter de pedir à Presidenta Dilma para ela, mais uma vez, mexer em ministro.

Então o importante e fundamental é que essa estrutura seja modificada. Qual é o desafio do senhor em relação a isso? Sei que o tempo é curto, mas o senhor já pensou, quando foi chamado para esse desafio, obviamente, deve ter sido sacudido para o seguinte: “O que é que eu vou levar de sugestão?” Porque, com todo o respeito, Ministro, ficar tocando o feijão com arroz como o senhor vinha tocando não vai resolver essa questão. Pode até tocar a obra, botar a estrada para andar, como se diz na gíria. Mas, para a estrada andar, ela tem que andar direito, decente, de forma correta, para que não deixe nenhuma dúvida. Então a publicidade é um dos caminhos que considero mais importante para a gente consagrar a transparência e tocar a gestão pública.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Ministro Paulo Sérgio.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Eu gostaria de iniciar comentando sobre a fala do Senador Aloysio Nunes quando mencionou a CGU e o fato de que a CGU não apura nada. Eu tenho uma avaliação distinta, Senador. Vou lhe comprovar isso com fatos reais. Por exemplo, apuração da CGU no âmbito dos Ministérios dos Transportes, naquilo que se denomina rede de controle, eu afastei dois superintendentes regionais do Dnit que eram objeto de denúncia, com coisas que transbordaram para a esfera judicial, e isso foi feito. De modo que essa é uma evidência clara de que a ação da CGU, articulada com outros órgãos de Governo, inclusive Polícia Federal, tem sido efetiva sim. Da mesma forma que afastei dois superintendentes por estarem envolvidos em denúncia dessa natureza, tantas vezes isso ocorra quantas vezes eu vou tomar isso rigorosamente a mesma atitude.

Quando o senhor menciona o regime especial da Copa e compara com aquilo que estou mencionando, o regime especial é especial. Ele tem uma natureza aplicável a uma situação específica. Quando estou falando aqui do Ministério e do conjunto de obras que ele realiza e falando tanto em contratação global quanto em enfatizando os projetos executivos, na realidade, estou olhando para soluções estruturais para o órgão e acho que, com elas, nós vamos minimizar uma série de ocorrências que, muitas vezes, são questionadas. Estou seguro disso.

Na verdade, o mundo inteiro pratica a contratação de obras em regime de empreitada por valor global, não é verdade?

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Perfeito. 

Nós temos até situações mais avançadas onde se contrata a partir de um bom estudo de viabilidade. Nós temos situações em países muito avançados que já fazem isso. De modo que entendo como duas coisas distintas, duas coisas diferentes. No nosso caso, especificamente – nós que temos cifras vultosas, cheguei a apontar aqui que o Dnit investindo R$11 bilhões –, é muito mais seguro nós nos cercarmos dos instrumentos que possibilitem um dimensionamento mais adequado, assim como um controle mais adequado. Por isso  é que eu defendo a idéia do projeto executivo, seja nas contratações como as fazemos hoje, seja quando falamos em preço global.

Bem, há uma pergunta e uma provocação aqui feita tanto pelo senhor, como pelo Senador Humberto Costa, Senador Vital do Rêgo, Senador Walter Pinheiro, que eu vou tentar comentar de uma maneira consolidada e tentar responder simultaneamente a essas perguntas. 

De fato o que eu vim fazer? Eu recebi o convite da Presidenta, e tenho certeza de que recebi o convite dela porque já tive a oportunidade de trabalhar com ela e lidar com questões relacionadas ao PAC desde que ela era Ministra Chefe da Casa Civil e teve, por isso mesmo, a oportunidade e o tempo suficiente para me conhecer e ver a forma como eu trato, como eu conduzo as questões. E acho que isso foi, talvez, a maior credencial que foi levada em conta quando a Presidenta me chamou para assumir. Além, evidentemente, do fato de eu ser um profissional que, como aqui já revelei, filiado ao Partido desde 2006.

Bem, eu estou seguramente convencido de que há uma oportunidade para fazer um trabalho e um trabalho de fôlego e profundo em relação à estrutura do Ministro dos Transportes. Isso começa pela organização de uma estrutura profissionalizada e vale para o Dnit, para a Valec. Eu quero naturalmente trabalhar...eu mencionei aqui a ideia de fazer um trabalho onde por um lado se apoie em pessoal técnico e valorize os profissionais de carreira que estão no interior dessas instituições – que são muitos e muito bem qualificados. Esse é o segundo aspecto. 

O terceiro é aquele que diz respeito à adequação dos contingentes de pessoas ao tamanho da empreitada, ao tamanho do desafio, ao tamanho da responsabilidade. Por outro lado, nós estamos... e eu não estou aqui fazendo discurso e só jogando palavras, nós já começamos um processo de discussão da reengenharia do Ministério dos Transportes como um todo. Quem vai nos apoiar? Já articulado com a câmara de gestão, o Dr. Jorge Gerdau teve uma longa reunião comigo na semana passada. Desejo que dê tudo certo, para que possamos trabalhar com o INDG, de Belo Horizonte, além dos apoios de consultoria que sejam necessários. E isso vai envolver o Ministério dos Transportes, o próprio Ministério, o Dnit e a Valec.

Eu estou convencido de que há aspectos de desenho institucional e de governança como também aspectos de gestão que têm que ser profundamente discutidos e avaliados. E vamos trabalhar exatamente na construção de um padrão de governabilidade e um padrão de gerenciamento em seus diversos níveis que seja melhor do que aquele que nós temos hoje. É claro que tudo isso vai significar desenvolver, aprimorar, rediscutir processos, rotinas, responsabilidades, cadeias de decisão para que possamos estruturar como suporte de apoio a tudo isso um sistema corporativo de informações que possa lidar com todas essas dimensões de práticas, seja quando falamos do estudo de viabilidade do projeto – e quando falo em estudo de viabilidade do projeto, há um aspecto a ser tratado que é exatamente a boa compatibilidade entre o tamanho do problema e a solução que se especifica para ele –; nas licitações com um atenção muito grande no que diz respeito aos aspectos de competitividade, mas também aos aspectos de custos; ao acompanhamento e monitoramento da execução das obras, com a ênfase grande  naquilo que diz respeito à qualidade. 

Eu penso, por exemplo, hoje, que todas as obras que são contratadas têm as empresas de engenharia de construção, que as executam, e as empresas supervisoras. Acho que é possível aí introduzir um novo elemento, de certificação de qualidade. E esse elemento de certificação de qualidade pode fazer a verificação do trabalho da supervisora e a constatação em campo em exames laboratoriais da qualidade daquilo que está sendo feito.

Então, há diversas dimensões dessa reengenharia – não vou aqui enumerá-las todas –, que são caminhos modernizadores, caminhos que oferecem condições para maior eficiência, para maior confiança, para maior racionalidade em relação a tudo aquilo que se faz. Em relação aos projetos de engenharia, eu tenho uma preocupação muito grande e acho que nós temos que investir pesadamente para que possamos ter projetos de boa qualidade, valorizando as empresas projetistas que façam projeto de boa qualidade e punindo aquelas que apresentem projetos de péssima qualidade ou que sejam negligentes. 

Se nós trabalharmos nessa direção, nós já começamos com um ponto de partida melhor do que tem sido até hoje. E assim nós poderemos trabalhar, fazendo com que seja possível executar as obras com uma expectativa de variação, de diferenciação entre os custos de projetos, ou mesmo os custos de contratação, que são mais reais, que decorrem de um processo licitatório e aquilo que no final nós vamos ter como resultado.

Eu acho que me cumpre neste momento trabalhar para colocar a Pasta e os órgãos vinculados em marcha, em ritmo normal, mas, como diz o Senador Walter Pinheiro, eu tenho uma oportunidade e um horizonte pela frente e não gostaria de trocar seis por meia dúzia. Eu quero realmente fazer um trabalho diferenciado e vou, de forma tenaz, de forma perseverante, me empenhar nessa direção.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Magno Maia. Em seguida, o Senador José Agripino e, depois, o Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Srª Presidente, quero cumprimentar e abraçar o Ministro Paulo Sérgio  e fico muito feliz até por conta da sua firmeza técnica demonstrada. Aliás, é um servidor com um currículo maravilhoso, servidor de carreira, respeitado, com uma história de vida, de ética, de princípios. Vejo o seu conhecimento revelado aqui, a sua firmeza nas respostas e o seu denodo em tratar com o nome das pessoas citadas aqui, a sua maneira respeitosa, o respeito quando se refere ao ex-Ministro Alfredo Nascimento, e V. Exª foi cooperador e o substituiu algumas vezes como Ministro. Naquelas ocasiões, ainda no exercício do governo Lula, V. Exª demonstrou a sua capacidade tanto técnica quanto ética na condução de todo um processo que se dava naquela ocasião. Vejo também a sua capacidade nesse momento difícil por que passa esse Ministério pelo denuncismo pela mídia, evocada, evidentemente, de forma contundente pela oposição, que cumpre o seu papel, e se aquilo que a mídia fala pudesse acabar com a história de alguém... 
Eu quando vejo o Senador Álvaro Dias falar aqui, um dia desse aí, a mídia quase acaba com a vida dele com esse negócio de aposentadoria de governador. A CBN fez até uma música para zombar dele, um gingle. E a própria revista Veja fez ilações a respeito dos documentos que ele apresentou, e é a mesma revista Veja que ele evoca para poder fazer perguntar para o senhor. 

É preciso investigar, depois denunciar e depois sentenciar. Nenhuma das três coisas aconteceu. Aí vêm os chamados pedidos de CPIs. CPI de causa vale à pena; CPI com cunho eleitoreiro não. Aí discordo também do Senador Aloysio Nunes quando diz que há denúncia todo o dia. 

Então, quando eu sou governo eu sou aético, eu sou ético quando estou na oposição. Se ele se lembrar o tanto de denúncia à época em que Eliseu Padilha foi Ministro dos Transportes, no governo Fernando Henrique. E Fernando Henrique foi até muito seguro, porque com tanta denúncia ele segurou a onda e deixou ele lá, até porque eram denúncias que não foram investigadas, não havia corpo do crime, não havia arma, e era a mídia falando, falando e falando, mas nem por isso Fernando Henrique sacou ele de lá. Mas eram denúncias e mais denúncias todos os dias. Aí um evoca e diz: mas o senhor, para mostrar claridade, para mostrar que é um homem honrado, o senhor orienta a sua bancada para assinar a CPI?

CPI de causa vale à pena, mas, por exemplo, eu não assinei CPI, e não assinei confiando nas pessoas. Por exemplo, eu deixei de assinar CPI a pedido de Aécio, quando era Presidente da Câmara, mesmo confiando nele. Ele disse: rapaz, confie em mim. Eu disse: tá bom, e com Walter Pinheiro em cima de mim, porque eu era oposição; eu era oposição também ao governo Fernando Henrique Cardoso, mas não era uma CPI.

Então, quando você quer fazer disso um ringue, por exemplo, eu sou o autor do pedido da CPI dos Bingos. Certo? Mas não me deixaram ser nada naquela CPI. Era uma CPI para investigar – e eu conhecia, e depois a Polícia Federal deflagrou – que os velhos bicheiros se tornaram os donos dos bingos no Brasil; a contravenção tomou conta, usando esse instrumento no Brasil. Eu fui o autor, mas não me deixaram ser nada, me tiraram. E virou a CPI do fim do mundo. Era um ringue eleitoreiro, o que tinha que investigar não investigou.

Então, concordo com V. Exª, tem TCU, tem CGU – acho até que o Aloysio não estava se referindo ao órgão em si, porque ele falou que o Hage não é de nada; até usou essa expressão. Então, era o indivíduo, não era o órgão em si.

Então, sua firmeza de colocação, essa sua firmeza de conhecimento, essa sua firmeza em tratar com o nome das pessoas, e com as pessoas. É verdade quando dizem: ah, V. Exª está no fio da navalha. Quem nunca esteve? Será que as pessoas esquecem os oito anos do governo Fernando Henrique, quanta denúncia? E a pasta rosa? E a reeleição dele? E quanto às denúncias no Ministério dos Transportes? Então, bicho, é brincadeira, é brincadeira isso! Eu sou ético quando eu sou oposição, quando eu sou situação eu sou aético. Não dá para tratar as pessoas desse jeito. 

Então eu penso que a maneira como V. Exª se tem colocado, em nenhum momento envergonhou o Partido da República, principalmente quando assumiu o Ministério dos Transportes; V. Exª revelou caráter, capacidade. Eu sou líder desse Partido aqui no Senado, até este momento, e não tenho nenhum tipo de sentimento que possa me envergonhar com o exercício de V. Exª; pelo contrário, a mim me orgulha muito o seu procedimento nesse momento difícil, nessa passagem, nessa ponte que V. Exª está fazendo, num momento de tanto “denuncismo”, com a sua história, com o seu currículo.

Na verdade, Srª Presidente, eu não vou fazer perguntas... Eu me lembro do Ministro Greca. Por que o Greca, que foi Ministro do Turismo, caiu? Sabem por quê? Porque as máquinas caça-níqueis começaram a entrar no Brasil com autorização dele, e pelo porto do meu Estado. E uma denúncia de Luís Francisco, que fez toda essa investigação, levou à queda do Ministro Greca.

Então eu sou ético quando sou oposição, e sou aético quando eu sou governo? Essas coisas não podem ser tratadas dessa forma, porque aí não existe a responsabilidade; a responsabilidade é quando você faz as suas indagações técnicas e recebe respostas técnicas. Disseram isso, mas não pode pegar o “disseram” como se fosse o suprassumo da verdade, sem que haja uma investigação, afinal a lei diz que todo homem é honesto até que se prove o contrário. Assim, por conta daquilo que foi colocado, muitas vezes, ele acaba se diluindo na sua honra.

Algumas são informações verdadeiras que têm de ser apuradas; outras, não passam de ilações, são meras ilações. O Senador Demóstenes, quando fez uma pergunta aqui, ele disse: isso é ilação, deixa-me te fazer uma pergunta, mas é uma ilação. Acho uma responsabilidade nisso. Como era uma ilação, V. Exª foi e respondeu, com toda a contundência, sobre aquele servidor lá do Dnit.

Por isso eu quero parabenizá-lo e dizer que em nenhum momento, em nenhum instante, nós temos do que... Muito pelo contrário, temos de nos orgulhar de sua passagem, porque V. Exª é um servidor com um currículo invejável; e que ali, naquela Casa, já serviu a tantos ministros, e ministros que V. Exª vê nos jornais todos os dias, e um muito mais do que os outros, muito mais do que nós estamos lhe vendo agora, e V. Exª esteve lá, do lado, sendo fiel, honesto, como sempre foi até este momento.

Por isso quero abraçá-lo, como Líder que sou do nosso Partido – V. Exª é membro do nosso Partido aqui –, e dizer que este momento que V. Exª está vivendo, que disseram que é fio de navalha, eu dou parabéns pela competência com que V. Exª está passando por ele.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB –GO) – Com a palavra o Senador Agripino Maia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Ministro Paulo Sérgio Passos, deixe-me, inicialmente, dar a minha opinião sobre V. Exª. Eu estou observando aqui os seus depoimentos, e me parecem, sob o ponto de vista técnico, muito consistentes, muitos seguros. E me permito dizer que o meu feeling me diz que o senhor é um homem sério. Então eu quero lhe ajudar. Ajudar como? Fazendo constatações de fatos e pedindo providências.

Veja V. Exª, o que acabou de acontecer hoje? Fatos: a LDO foi votada pelo Congresso e na LDO há muitos itens que são produtos de consensos, de acordos entre os partidos. Por exemplo, a concessão de um aumento diferenciado para os aposentados foi um acordo costurado pelo Senador Paulo Paim, que é do PT, com a concordância de todos os partidos de Governo e de Oposição; e entrou na LDO. A LDO é a sinalização de investimentos para o Orçamento, ou seja, estava assegurado por amplo acordo que na LDO constaria a sinalização para o aumento diferenciado para os aposentados. Foi vetado hoje. É um fato que está espantando o Congresso, porque foi um desrespeito às Lideranças que se entenderam, um desrespeito ao aposentado, que deve estar, de Norte a Sul, de Leste a Oeste, arrancando os cabelos da cabeça, mas, acima de tudo, um fato que nos leva a fazer uma indagação, com uma sequência de sugestões e considerações a V. Exª.

Eu tenho informações, porque foi dito pelo ex-ministro Alfredo Nascimento no discurso que fez na sua volta, que, quando ele saiu em março, ele deixou certo volume de recursos contratados em obras. Quando ele voltou, havia 16 bilhões a mais em recursos. A informação que eu tenho é de que aquelas obras, a par de constarem do PAC, de um programa do PAC de 4 anos, não constavam nem do orçamento nem muito menos da LDO. Ou seja, vetam agora o que a LDO sinaliza para colocar no orçamento. Mas a suposição que eu trago e que eu queria um esclarecimento, é que entre a saída de Alfredo Nascimento e a volta entraram 16 bilhões de obras em período eleitoral sem previsão na LDO e muito menos no orçamento. 

Evidentemente, esses gastos em período eleitoral provocaram um emagrecimento do orçamento e dificuldades que levaram o Governo a vetar o aumento diferenciado para os aposentados. Fato eleitoral e que está causando grande polêmica. Dito isso, entra o engenheiro. V. Exª não tem obrigação, mas vou lhe dizer que sou engenheiro. Passei 10 anos de minha vida morando em acampamento ou supervisionando obra. Sou do tempo em que se participava de concorrência com o livrão enorme que era o projeto de execução ou da ponte ou do bueiro, ou do greide da estrada. Com levantamento perfeito das jazidas, distância de transporte, sondagem dos cortes, custo da obra definido. A concorrência era realizada e se sabia, com pouca diferença, quando iria custar aquela obras. 

O que está ocorrendo hoje? Denúncias de superfaturamento e mudança de escopo de obra. Aí é onde vai a minha contribuição a V. Exª  Um País como o Brasil que carece de provisão de infraestrutura em aeroporto, porto, rodovia, se não tiver responsabilidade na formulação de projetos, não colocar em concorrência obras com projeto consolidado vai morrer corrupto. Onde existe concentração de poder nas mãos de alguém que ganha 5 mil reais por mês mas tem o poder para concordar ou não com o aditivo de 50 milhões, vai morrer corrupto. Ou a gente faz uma mudança de procedimentos, ou vai morrer corrupto. E aí fazemos uma sugestão. Ministro, confio na honestidade de propósito de V. Exª, honestamente, confio. Agora, neste País não se constrói, não se faz omelete sem quebrar ovos. O senhor não imagine que vá contrariar interesses, máquinas, igrejinhas que se montaram ao longo dos últimos 8 ou 9 anos se não houver o apontamento flagrante da prática do dolo. Isso só vem com a Comissão Parlamentar de Inquérito para verificar procedimentos. O que está ocorrendo em matéria de elaboração de projetos, mudança de escopo, o que houve, o que está havendo, onde está o erro que numa CPI vai-se identificar. Identificar culpados, entregar os culpados à Justiça que der ao senhor que é um homem que me parece decente a condição de, pela prática do ilícito provado, pelo trauma ocorrido, tomar providências novas. Quero dar essa contribuição a V. Exª como engenheiro que fui e que não vou deixar de ser nunca. 

No meu tempo, e foi um tempo, Presidente Lúcia Vânia, onde se construiu Transamazônica, Perimetral Norte, um mundo de estrada. Eu mesmo quando era engenheiro tinha sob o meu comando a construção de estradas em cinco Estados diferentes. Era muita obra, foi quando mais se construiu neste País, e o volume de corrupção era o delta X comparado com o que é hoje. E havia liberdade de imprensa. Hoje está uma loucura! É denúncia por todos os cantos, tem algo errado, os procedimentos estão errados. Eu não diria nem que são as pessoas, as pessoas se aproveitam dos procedimentos. Das práticas, das coisas incorretas, das coisas atrasadas. Esse País não está se preparando para planejar o seu futuro. E digo, não se faz omelete sem quebrar os ovos. Ou instalamos uma comissão parlamentar de inquérito para examinar os procedimentos, as incorreções, ou a gente não vai consertar este País, até com homens de boa qualidade como V. Exª.

Então, quero aqui ouvir se aquilo que falei, se as minhas suposições sobre os R$16 bilhões que não estavam nem no orçamento e nem na LDO estavam erradas. Mas, fundamentalmente, sobre isto: se a causa fundamental das denúncias de corrupção não está na base, no planejamento das obras, na incorreção dos projetos, na mudança de escopo que não tem sentido, a não ser por processos atropelados, que atropelam o próprio tempo e que levam o Brasil a vetar o aumento dos aposentados porque está gastando dinheiro demais em obra superfaturada, por defeito de origem, por problema de origem. É a proposta que faço e as perguntas que questiono.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidenta Lúcia Vânia, Sr. Ministro dos Transportes Paulo Sérgio Passos, Srs. Senadores, eu já cheguei do meio para o fim da audiência pública, pois estava em outra comissão. Mas as perguntas que lhe foram feitas foram todas subscritas por mim e vou apenas, talvez, reiterar algumas porque conversava, com licença do Senador Magno Malta, com o Senador Demóstenes, e perguntava a ele como tinham sido as respostas dadas por V. Exª.

O Senador Magno Malta, há pouco, disse que, à época do governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, ele mesmo foi instado a não assinar CPIs por lideranças do PSDB e que, hoje, ele se achava numa posição de, sendo da base do Governo, sendo da situação, também não assinar ou não recomendar a assinatura das CPIs.

O Senador Agripino foi didático agora na sua exposição, falando da necessidade de se aprofundar nas investigações com relação ao que foi dito do Ministério dos Transportes, do Dnit e outros órgãos.

O Senador Magno disse que, àquela época, o Presidente Fernando Henrique “segurou a onda” – expressão que ele utilizou – e manteve o então Ministro de Estado dos Transportes.

Pergunto a V. Exª: a Presidenta Dilma não segurou a onda, ou seja, deixou o PR ir ao sabor da onda? Porque, se é uma onda, você pode enfrentar.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Tem que fazer essa pergunta para mim, não é para ele, não.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não, eu faço a pergunta a quem eu quiser, Senador Magno.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não, eu estou usando...

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Srª Presidente, ele está se referindo a mim, ao que eu falei, então ele tem que perguntar para mim. O Ministro não tem nada a ver com isso.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Magno Malta, a reunião transcorreu na mais perfeita tranquilidade, de forma extremamente democrática.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – É porque ele não era parlamentar na época do Padilha.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu pediria a V. Exª que respeitasse o orador que está com a palavra.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Eu posso até invocar o Regimento.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª também se referiu.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Se falar de novo, vou fazer de novo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Lamento apenas que o Presidente Fernando Henrique não possa usar do Regimento para também... V. Exª fez referência a ele. Eu estou perguntando ao Ministro, se V. Exª quiser responder, responda; para mim, não há problema algum, pode responder.

Mas, continuando, a minha pergunta, Sr. Ministro, é se a Presidenta Dilma não segurou a onda, a seu juízo.

O Senador Agripino, com a competência e a formação na área de engenharia, foi ao ponto que eu diria essencial, fundamental para se resolver ou eliminar isso que está se vendo aí. E nós tentamos, na legislatura passada, fazer uma revisão da Lei de Licitações, a Lei nº 8.666. Lamentavelmente, não avançou, porque as coisas começaram a ser facilitadas, e se chegou ao estágio atual, de você licitar obra não é nem com o projeto básico: é com o esboço. Não tem nem projeto básico, Senador  Agripino. Tivemos agora aqui, no Senado e no Congresso, aprovamos a MP do Trem Bala. Era urgente, era questão de soberania do País. Aprovamos, e, até hoje, o trem bala não saiu e não vai sair, porque as empresas não sabem o que cotar para licitação do trem bala. Não existe projeto! Não existe levantamento! Não existe detalhamento! Não há como fazer. Como talvez o valor lá seja tão grande, não querem entrar nesse túnel sem luz, que seria o do trem bala.

Eu pergunto a V. Exª: V. Exª, como Ministro dos Transportes, vai tomar a decisão de só licitar obras com projeto executivo? V. Exª pode fazê-lo. A legislação lhe permite licitar com “projeto básico” – entre aspas; mas V. Exª, que não quer fazer do seis meia dúzia, pode tomar uma atitude que será, com certeza, louvada por todos os Senadores, por toda a oposição, porque é uma medida que todos nós esperamos: só se licita projeto executivo. E aí V. Exª vai ver que seu trabalho vai ser bastante facilitado.

Foi um debate que tive com o Senador João Pedro à época, que tratava sobre a questão dos projetos básicos, e o Senador João Pedro chegou a mim, e eu disse a ele: “Senador João Pedro, eu falo como engenheiro também, e V. Exª tem que saber o que é projeto básico e o que é projeto executivo, pois o que temos aí não é um projeto básico; são esboços”.

Foi dito aqui – não vou citar o nome – que a CPI era uma CPI eleitoreira, que não tinha causa. Tem. Causa tem. Não pode ser eleitoreira porque não estamos em época de campanha. Eleitoreira seria se fosse proposta às vésperas de um processo eleitoral, lá em 2014. Não! Estamos em 2011, no início de um governo. Então, não vejo motivação de ser, e o próprio diretor do Dnit, o Dr. Pagot, disse que é favorável à CPI, é favorável a que se abra a CPI.

Foi perguntado pelo Senador Agripino – e aí a minha conversa com o Senador Demóstenes, porque ele também lhe fez essa pergunta e me disse que a resposta não o atendeu, e espero que a do Senador Agripino possa atender a todos nós. A declaração do Senador Alfredo Nascimento foi uma declaração muito clara; da tribuna do Senado, ele disse: “O Ministério que eu deixei não foi o Ministério que eu recebi”. Palavras, se não me falha a memória, do Senador Alfredo Nascimento. Ora, o Ministério que ele deixou foi em mãos de V. Exª, e o Ministério que ele recebeu foi de suas mãos; ou seja, ele fez referência exatamente à interinidade de V. Exª como Ministro dos Transportes. Como disse o Senador Agripino, esse incremento de R$16 bilhões aditivados nas obras do PAC, em especial, do Ministério dos Transportes ocorreram na sua gestão. Eu queria que V. Exª dissesse porque ocorreram, se V. Exª concordou com esse acréscimo, e o que motivou esse acréscimo, porque também o Senador Alfredo disse da tribuna que essas obras tinham a gestão de um grupo de que faziam parte a Ministra da Casa Civil, o Ministério da área – seu Ministério –, o Ministério do Planejamento, ou seja, era um grupo interministerial que decidia sobre esse aditivos do PAC.

V. Exª é da cota do PR? (Pausa.)

Não, eu estou perguntando. Sei que V. Exª é filiado ou se filiou ao PR para poder fazer parte da cota, mas, se V. Exª é da cota do PR, o seu Partido diz que não. As declarações dadas à imprensa são de que o Partido da República não o considera da cota do PR.

E, por última, V. Exª é conhecido e reconhecido por todos como funcionário do Ministro dos Transportes com 38 anos de carreira. E V. Exª demonstrou – e tenho certeza de que V. Exª o fará – que vai fazer um redesenho, uma reengenharia no Ministério, nos órgãos, no departamento de infraestrutura de transporte. 

Mas, ao longo desses 38 anos, tudo o que aconteceu nesse Ministério passou, ou pelo menos V. Exª teve conhecimento. Foi dito aqui também que V. Exª foi sempre fiel aos Ministros que por lá passaram. Então, essa fidelidade lhe levou à omissão ou colaboração durante os 38 anos que V. Exª lá desenvolveu o seu trabalho? 

E por último, Sr. Ministro, eu quero desejar a V. Exª que possa realmente fazer todas as reformas, todas as transformações que V. Exª pretende, como disse ainda há pouco, fazê-las. É importante também – e eu não entendo isso – por que áreas como modal ferroviário estão fora do Dnit. Cria-se uma empresa para administrar a área ferroviária quando temos o transporte. Então, tem que transformar o Dnit só em rodoviária, já que ele não está e coisa...

E vamos à frente. Eu gostaria de saber se V. Exª tem conhecimento, se pode nos ajudar. Nós temos uma obra no meu Estado, importante, que foi agora surpreendentemente do PAC. Uma obra já licitada, parece-me que contratada, que é a obra de derrocamento à jusante das eclusas de Tucuruí, para que a meia hidrovia – porque espero que V. Exª possa fazer a hidrovia inteira, Araguaia-Tocantins – que apenas está novamente tornando navegável o trecho do rio Tocantins, possa ser efetivamente utilizada perenemente em todos os dia do ano. Essa derrocagem é necessária, essa obra estava sendo esperada, tem investimentos maciços, importantes no Estado do Pará pela Vale do Rio Doce, numa siderúrgica, que conta com a navegação fluvial e a obra foi retirada do PAC. Pergunto se V. Exª tem conhecimento disso e se pode me adiantar quando será retomada a efetiva execução da obra para que a hidrovia possa ser navegável. Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Ministro Paulo Passos.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – (Fora do microfone.) Inicialmente quero responder as questões que foram formuladas pelo Senador Agripino Maia. Mas, inicialmente, eu gostaria de agradecer ao Senador Malta pelas palavras que proferiu em relação a minha pessoa.

Senador, eu tive a oportunidade de dizer aqui, e vou repetir: quando o Ministro Alfredo mencionou que havia uma diferença entre os valores inicialmente estimados pelo PAC e aqueles que estavam sendo considerados, próximo a sua saída do Ministério, é que na verdade as obras do PAC, quando tiveram o seu início, em boa parte dessas obras, foram inicialmente estimadas sem ter ainda os seus projetos definidos.

Mas não somente isso, nós tivemos situações que fizeram com que a ideia inicial, em relação a uma obra, fosse modificada, trazendo por consequência uma modificação nas expectativas de custo para realizá-las. Por exemplo, as obras de duplicação da BR-101, em Alagoas, em Sergipe – e aqui nós estamos falando de praticamente 400 km de rodovias –, elas foram pensadas, inicialmente, como obras de adequação de capacidade, onde você resolve problemas de travessias urbanas, faz as terceiras faixas, faz um conjunto de intervenções para dar condição de melhor operacionalidade para a rodovia, sem, contudo, fazer a duplicação. Mas nós evoluímos ao longo do tempo, chegando à conclusão de que, na sequência do que já vinha sendo feito nos Estados do Rio Grande do Norte, da Paraíba e de Pernambuco, essa obra já deveria ser objeto de duplicação. Logo, muda completamente a expectativa em relação aos custos de investimentos esperados.

No caso específico da BR-101, em Santa Catarina, inicialmente, nós estávamos trabalhando e tínhamos informações mais seguras sobre toda a intervenção nas pistas, para fazer a duplicação, e, no entanto, não tínhamos ainda os projetos da travessia do Morro do Formigão, do Morro dos Cavalos e, também, de uma ponte, que depois foi projetada, para fazer a transposição da Lagoa de Imaruí.

Sobre essas obras ainda não se tinha uma avaliação de quanto elas custavam, mas elas impactaram de maneira significativa.

No que diz respeito à BR-156, no Amapá; à BR-163, no Pará; à uma grande obra que nós estamos executando, a BR-230, no Pará, nós tivemos que rescindir contratos, fazer novas licitações. E isso significou uma reposição, uma recolocação em termos de preço. Contratos antigos... Na BR-230, por exemplo, nós tínhamos um trecho que o contratado não se interessou em dar continuidade. E isso implicou em fazer nova licitação.

Na BR-242 nós havíamos trabalhado, inicialmente, com um trecho, com uma quantidade de lotes que era menor do que a totalidade dos lotes da rodovia, num primeiro momento. Então o que nós estamos falando é a mesma obra, mas aumentando a extensão da intervenção a ser feita.

No que tange à BR-392 – e isso ainda são coisas, principalmente, que dizem respeito às obras que estão com uma parte em execução e com componentes delas que ainda não se iniciaram – por que se elevou o preço da BR-392? É o fato de considerar, além da duplicação – e estou falando aqui de Pelotas–Rio Grande –, o contorno rodoviário de Pelotas e o acesso a Rio Grande. Isso está sendo discutido.

Então não é verdade dizer: Olha, em termos de orçamento, em termos de contratos e aditivos... Nós não estamos falando de aditivo; nós estamos falando de estimativas de custos globais de projetos, parte dos quais não iniciados, que se imaginava que, num determinado momento, até porque não tínhamos as informações mais precisas, que custariam um valor, e que o detalhamento dos projetos executivos ou dos projetos básicos demonstrou que o custo vai ser maior. Portanto, no agregado, a expectativa é de que aquele valor de R$56 bilhões, que foi próximo a R$71,2 bilhões, são valores, e aqui quero lhe dizer aquilo que o Ministro Alfredo Nascimento comentou em relação a esses números, são números, e ele sabe disso, que estão sendo objeto de discussão técnica, avaliação. São números que em relação a alguns projetos vão significar, inevitavelmente, cortar itens de execução dos projetos, porque nós não seríamos loucos de alimentar uma dimensão de execução que seja incompatível com a dimensão e a capacidade fiscal do País. Que seja compatível com aquilo que se possa abrigar no PP, incompatível com o que o orçamento de cada ano possa atender. Não tenha dúvida nenhuma disso, não vamos fazer nenhum gesto tresloucado nessa direção. E, portanto, não se pode atribuir, e não foi esse o propósito do Ministro Alfredo Nascimento, um parlamentar por quem tenho o maior respeito, não foi o propósito dele jogar no meu colo a responsabilidade por aumento do que quer que seja, absolutamente. Estamos discutindo coisas reais, objetivas. Eu disse aqui se, por acaso, em algum momento, estimamos preliminarmente que uma obra custaria cem e se a execução o detalhamento do projeto básico disser que ela vai custar 200, eu vou dizer que ela custa 200. Por nenhum motivo, por nenhuma razão, vou querer camuflar, vou querer escamotear a verdade de ninguém. Isso eu quero que fique claro. Estamos discutindo, estamos ajustando e estamos compatibilizando o conjunto das obras do PAC com a dimensão da possibilidade da capacidade fiscal do País. É isso que estamos fazendo. Então, não há por que haver um espanto como se realmente no ano de 2010 alguém, numa canetada resolvesse, da noite para o dia, fazer uma elevação de valores em relação a obra. Isso não existe. O que existe é uma variação em termos das expectativas, cujas expectativas em relação a essas obras estão sendo discutidas. Quando houve aquela reunião com a Presidenta Dilma nós estávamos em pleno processo de avaliação e discussão dessas obras. Como eu disse aqui, se alguma obra, ainda que necessária, importante, mas for julgada com valor elevado, desproporcional e que não cabe, até para não criar um detrimento para outras obras importantes dentro do nosso orçamento, vamos depurar, vamos ajustar, vamos cortar. Se temos uma obra de duplicação e nela estejam previstos a construção de 10, 20 viadutos e não seja possível fazer isso, vamos simplificar, vamos cortar, vamos deixar para fazer depois aquilo que não é possível, não é admissível, não é compatível com a capacidade de investimento que nós temos. E não há nesse particular, permita-me discordar, nenhum tipo de ação nem implicação que signifique inflar valores de obras em detrimento de concessões de benefícios a aposentados. Perdoe-me, mas eu não concordo com isso. Não é verdade o que o senhor está afirmando. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Eu tenho direito à réplica/

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Sem dúvida. 

Mais um aspecto que eu gostaria de mencionar. Senador, não se pode, ainda que tenhamos aditivos em quantidade maiores do que as que seriam razoáveis, e o senhor sabe disso, nós trabalhamos com licitações com base em projetos básicos, não se pode fazer como na sua fala eu depreendi, uma ligação de aditivos com ilícitos. Não, absolutamente. Eu disse aqui qual é o curso normal para que um aditivo seja feito. O Tribunal de Contas examina, por ano, 70 obras nossas e verifica os aditivos. E quando identifica algum problema, alguma irregularidade, ou algum indício de irregularidade, o órgão tem que se manifestar, apresentar suas razões, apresentar suas justificativas. Quando convincente, muito bem; quando não convincente, tem que cumprir aquilo que o tribunal determina que faça. E isso é feito. Agora, o senhor fala que hoje nós precisamos olhar para o Dnit, nós precisamos pensar em construir, em aprimorar os processos e mecanismos, que vão desde o momento que se faz um estudo de viabilidade até o momento que se recebe uma obra para que se aprimorem procedimentos, e isso começa pela garantia de bons projetos, pelo rigor que nós devemos imprimir na preparação dos projetos, seja projeto básico, seja projeto executivo, que nós devemos fazer as licitações privilegiando os projetos executivos para que o grau de variação entre o preço contratado originalmente e o preço final seja menor. Estou de acordo? Eu disse aqui que eu tenho o empenho, eu tenho a responsabilidade de fazer esse trabalho que, aliás, nós já começamos. Isso é verdade? Nós queremos um órgão que tenha melhores controles, melhor eficiência no seu processo de decisão, que possa fazer com que as obras sejam executadas e haja uma distância menor entre aquilo que é o preço inicial estimado e o preço final. Dizer-se que há uma variação entre o preço de contrato inicial e o preço final, até por conta dos aditivos e, daí sim, ferir, que nós estamos falando de irregularidades generalizadas, não, eu não concordo; acho que não é isso. O que nós temos que fazer é aprimorar os mecanismos de gestão, de controle, de planejamento para reduzir isso. Agora, nos casos em que, de alguma maneira, alguém tenha proposto um aditivo que não se fundamente, alguém tenha proposto um aditivo que seja incompatível com a obra realizada ou o serviço realizado, esse deve ser punido, esse deve ser responsabilizado, esse deve pagar pela tentativa de burlar ou de praticar um ato em desconformidade com o que seria o razoável e aceitável como comportamento e como padrão para um servidor público. É dessa forma que eu vejo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Poderia aproveitar, Presidente, e fazer algumas considerações?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Ministro, eu acho que nós ouvimos aqui, com as respostas de V. Exª, uma eloquente declaração de que o PAC, na verdade, como vimos falando há tanto tempo, tem se confirmado como o grande programa de intenções e um festival de irresponsabilidades. Porque, como V. Exª colocou, os R$16 bilhões de obras, não ficou claro se eram obras novas ou se eram acréscimos a obras em andamento. No meu Estado, por exemplo, estava em curso – e ainda está; não ficou pronta – a duplicação da BR-101 entre Natal e João Pessoa. Essa obra era para ser feita em dois anos, mas está se arrastando há seis anos ou não sei quanto. Agora estou compreendendo as razões. As coisas do PAC são anunciadas, são vendidas como um grande sonho; não há dinheiro nem há planejamento seguro, confiável, e as coisas se perdem nos descaminhos da corrupção, ao longo do tempo. Mas ficou claríssimo. Na minha opinião, pelo que V. Exª colocou, o PAC agora, pela opinião de um Ministro de Estado, é um grande enunciado de intenções, porque aqui foi dito...

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Não.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Não, o que se previa com R$10 milhões aumentou para R$15 milhões ou R$20 milhões porque mudou o escopo, porque teve que cortar aquilo, ou porque a travessia da estrada não estava prevista. Não estava prevista por quê? Se o PAC é uma coisa confiável, tinha a obrigação de existir um projeto confiável por trás da obra. Não há projeto confiável, e essa é a minha preocupação maior. O Brasil está levando, está sendo levado de forma amadorística no plano de investimentos de obras de infraestrutura. Nós estamos sendo levados no plano das ações amadorísticas; não há uma coisa planejada, confiável. E não havendo planejamento, você cai na malha da corrupção. Cai, inevitavelmente, na malha da corrupção.

Ministro, se não tivesse havido, assim como no seu ministério, como em tantos outros, denúncias de corrupção, sobrepreço, aumento de despesas, talvez a Presidente não tivesse que passar pelo constrangimento de vetar um acordo feito no Congresso Nacional com lideranças que vai beneficiar não com um acréscimo, mas sim com a recuperação de um passivo dos aposentados. Sim, senhor.

Eu reitero aqui os meus argumentos. Por conta de gastos de má qualidade é que isso está acontecendo neste País.

E a oposição responsável que eu faço oferece a colaboração: cortar o mal pela raiz, resolver o problema. Eu não quero que V. Exª seja gestor de consequências. Eu quero que V. Exª seja Ministro de uma coisa arrumada, de um planejamento responsável. Eu não quero que V. Exª seja o Ministro de um festival de irresponsabilidades. Não quero. Eu quero dar a minha colaboração. E acho que, na maciota, não se vai chegar a lugar nenhum, não se vai fazer a correção dos rumos de erros acumulados ao longo do tempo.

Ou se instala uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apontar os erros onde estão...  De quem é a responsabilidade? É do PR? É do PT? É do PMDB? De quem é a responsabilidade? E vamos apontar os culpados e entregá-los à Justiça.

Mas que homens – reitero – de boa conduta, como V. Exª, sejam preservados para fazer um trabalho em benefício do País, dos nossos filhos e dos nossos netos.

Era a observação que eu queria fazer.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Passo a palavra ao Ministro, se tem alguma observação a fazer.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Eu reafirmo aqui, embora respeite a posição do Senador, a minha não concordância com a relação que pretende fazer entre o veto ao dispositivo que trata dos aposentados e as obras do PAC. Acho que uma coisa não tem absolutamente nada a ver com a outra.

Segundo aspecto: Senador, eu não posso entender que um órgão como o Ministério dos Transportes, que tem sob a responsabilidade um programa da dimensão do PAC, que tenha evoluído de uma aplicação de recursos na faixa, ano 2007, primeiro ano do PAC, de R$6,9 bilhões para R$16 bilhões em 2010, esteja falando de fantasia. Claro que não. Estamos falando de obras. Estamos falando de resultados.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Estão feitas as obras? Ou estão atrasadas e muito?

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Sim. Boa parte delas feitas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Com atraso considerável.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Pode estar ocorrendo atraso em algumas situações. Por exemplo, nós já duplicamos a BR-101 no Rio Grande do Sul. Estamos já em fase final da duplicação da BR-101 em Santa Catarina. No Rio Grande do Norte, na Paraíba e em Pernambuco, o senhor sabe disso, as obras já estão em estágio muito avançado. Nós duplicamos aqui a 262, entre Betim e Nova Serrana.

Nós temos um conjunto de obras e obras notáveis, obras de interesse do País, obras que se acumularam na expectativa da sociedade, da população brasileira e que estamos fazendo hoje. Isso é o que nós temos que contabilizar, Senador.

Agora, é claro que haverá sempre melhor forma de fazê-las. E é isto que estou dizendo e me propondo a fazer à frente do Ministério dos Transportes: trabalhar para aprimorarmos a nossa capacidade de planejamento, a nossa capacidade de gestão, afinarmos no que diz respeito ao padrão dos projetos de engenharia. Hoje nós recebemos das próprias empresas projetistas projetos que nem sempre são de boa qualidade. Nós temos que trabalhar muito essa questão. Nós temos que trabalhar muito a questão relacionada à execução.

É isto que quero trabalhar e quero fazer: é aprimorar, é melhorar. Mas, com base no fato de, eventualmente, termos alguma obra que não se executou de acordo com o cronograma ou no fato de, em algumas situações, termos uma obra que foi inicialmente estimada – e é claro que teria que ser sido feita assim porque não tínhamos um projeto básico nem executivo – e que, quando executada, revelou um custo maior, concluir algum tipo de desmerecimento ao extraordinário esforço que se faz hoje em termos de infraestrutura, isso com obras espalhadas em todo o País, não é possível. Não é possível porque quem mais contestará qualquer afirmação nesse sentido é a própria sociedade, porque ela é testemunha; ela está vendo o que está sendo feito nas diversas regiões do País, em todos os Estados brasileiros, e o meu ministério, o Ministério dos Transportes, tem uma presença assegurada, relevante, em todos os Estados brasileiros, fazendo obras e obras visíveis para a população.

É isso o que eu gostaria de registrar. Sabemos das fragilidades, sabemos para onde queremos ir. Temos de avançar, temos de aprimorar, temos de melhorar o sistema e os instrumentos de gestão e de controle, e nós vamos caminhar nessa direção.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – As respostas ao Senador Flexa.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Desculpe.

Em relação ao que foi colocado pelo Senador Flexa, eu gostaria, em primeiro lugar, de comentar o seguinte a partir das denúncias oferecidas pela revista Veja: foram publicadas no sábado; na quarta-feira, o Ministro Alfredo Nascimento pediu exoneração. Foi um ato de iniciativa do Ministro; foi um ato que ele pessoalmente pode responder, por uma decisão de foro íntimo e que cabia a ele, só a ele, tomar. E ele assim o fez. De modo que não houve nenhuma imposição para que o Ministro se exonerasse. É claro que, na sequência, nós vivemos semanas com uma grande pressão pelos meios de comunicação, com denúncias veiculadas.

Eu, pessoalmente, acho que não devemos prejulgar, nem crucificar antecipadamente ninguém. As pessoas e qualquer cidadão brasileiro, do mais humilde ao mais graduado, devem estar sujeitos às mesmas regras. As denúncias têm de ser feitas, as comprovações, as provas devem ser apresentadas, o julgamento deve ser feito. É assim que legitimamente se faz justiça. Não quero aqui tomar partido a favor nem contra quem quer que seja, mas acho que esse é o caminho e é o procedimento correto.

Quando o senhor mencionou aqui as obras com o projeto executivo, nós queremos fazer isso. É isso que nós queremos, porque, com o projeto executivo, diferentemente do projeto básico, nós temos um detalhe, uma precisão maior, nas sondagens, na orçamentação, na identificação numa obra de todo o esquema relacionado à sua logística, suprimento de materiais, de insumo e, claro, revelo aqui o nosso desejo, a nossa disposição, de trabalharmos nessa direção, privilegiando os projetos executivos. 

Perguntou-me o senhor se eu sou da cota do PR. Eu sou um filiado do Partido da República. Compete ao Partido tomar as suas decisões por meio do seu comando e, sendo filiado e não pertencendo ao comando do Partido, não quero aqui fazer inferências sobre o que o Partido fará ou deixará de fazer.

Lembro que fui convidado para ser Ministro dos Transportes pela Presidenta Dilma Rousseff. E muito me honra ter recebido o convite da Senhora Presidenta da República e quero dizer que, enquanto nessa condição estiver, farei o melhor da minha capacidade, empenharei o melhor dos meus esforços para fazer para fazer um trabalho de renovação, um trabalho de qualificação, um trabalho de modernização do Ministério dos Transportes. Além de ter a responsabilidade de cuidar para o bom andamento, para que sejam executadas as obras que integram o PAC, para que elas possam se reverter em benefício da sociedade, eu tenho o dever, eu tenho a responsabilidade de me empenhar no sentido da realização de reformas estruturais, reformas que se refletirão no bom desempenho do Ministério e dos seus órgãos vinculados. É dessa maneira que eu me coloco.

Relativamente ao meu histórico como profissional e aquilo que o senhor mencionou como minha fidelidade, é verdade. Eu sempre trabalhei de forma leal, de forma muito correta para com aqueles que tiveram oportunidade de estar acima de mim nos diversos postos que assumi ao longo da minha vida profissional, mas posso dizer que, ao longo da minha vida, eu que – repito – já servi a vários governos, já auxiliei ministros de vários partidos, e sempre procurei pautar a minha conduta pelos melhores padrões de procedimento ético e moral. Assim foi e assim será a minha vida, e, neste momento, ao lhe respondeu, eu o faço com absoluta tranquilidade.

Relativamente ao fato indagado por V. Exª, das obras ferroviárias não estarem no Dnit, o senhor pode estar convencido de que foi uma decisão acertada do Governo atribuir à Valec a responsabilidade pelas grandes obras ferroviárias que nós estamos tocando. O Dnit é um órgão imenso, é um órgão que lida com mais de mil contratos, e a nossa visão, o nosso convencimento é de que uma empresa especializada como é a Valec, responsável pelas grandes obras ferroviárias do País, como é o caso da Ferrovia Norte-Sul... Vamos chegar este ano a Anápolis, de Açailândia, no Maranhão; do entroncamento com a estrada de ferro Carajás até Anápolis. Já começamos as obras de construção da ferrovia Norte-Sul de Anápolis, para entroncar com o sistema de bitola larga da malha paulista em Estrela do Oeste. Já começamos a construção da ferrovia de integração oeste-leste, partindo do litoral da Bahia, nas proximidades de Ilhéus, seguindo na direção de Barreiras, Luís Eduardo. São cerca de mil quilômetros de ferrovias; já estamos elaborando os projetos de engenharia do segmento ferroviário que vai de Campinorte, na altura da ferrovia Norte-Sul e no Tocantins, até Lucas do Rio Verde. Já estamos com o projeto básico praticamente concluído e vamos partir para fazer os projetos executivos.

Além disso, a Valec tem outras atribuições de obras importantes no campo ferroviário, e lhe compete desenvolver esses projetos executivos para que, no passo seguinte, possamos já trabalhar na realização de obras. Pode estar certo de que foi refletida, foi muito bem avaliada a decisão de dar a essa empresa o papel, diria, que ela terá de ter, de locomotiva na execução de grandes projetos transformadores da malha ferroviária do País. E por que isso? Porque, com uma empresa com esse nível de especialização, nós temos condição de executar de forma mais controlada e mais rápida essas obras, que serão obras que irão transformar a paisagem brasileira do ponto de vista da repartição de cargas entre os modos de transporte, com economicidade do ponto de vista dos fretes para os produtores nas diversas regiões do País, com economicidade do ponto de vista energético, fazendo com que possamos ter mais eficiência por unidade de combustível fóssil consumida, e com um aspecto relevante de natureza ambiental que está associado às ferrovias, que são, do ponto de vista ambiental, muito mais compatíveis do que imaginar-se o fluxo de veículos, de um lado para outro, transportando cargas pelas rodovias brasileiras.

Acho que são esses os pontos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O direito à réplica, Senador?

O SR. FLEXA RIBEIRA (Bloco/PSDB – PA) – Não, não vou fazer réplica, só pedir esclarecimento. V. Exª esqueceu de falar sobre a obra que foi retirada do PAC, obra já licitada, salvo engano contratada do derrocamento à jusante da Barragem de Tucuruí, das eclusas de Tucuruí, no rio Tocantins. E ainda, Ministro, fique certo de que V. Exª terá no Senador Flexa e em todos os Senadores um parceiro nas suas intenções de realmente fazer essa reengenharia que pretende fazer.

Apenas me preocupa que V. Exª, ao se referir à questão dos projetos executivos, V. Exª diz; “Queremos fazer”.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Faremos agora.

O SR. FLEXA RIBEIRA (Bloco/PSDB – PA) – Porque o queremos fazer parece que não, pelo que eu saiba, V. Exª é a autoridade maior no Ministério; acima de V. Exª só a Presidenta Dilma.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Sim.

O SR. FLEXA RIBEIRA (Bloco/PSDB – PA) – Então, quando V. Exª diz “queremos fazer”, alguém lhe impede; eu ia lhe perguntar se era a Presidenta que era contrária à vontade sua de solicitar com um projeto do Executivo. Vou acompanhar.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Eu gostaria de ser cobrado sobre isso no futuro.

O SR. FLEXA RIBEIRA (Bloco/PSDB – PA) – Farei isso, até para ajudá-lo. Se V. Exª tiver algo que lhe impeça de fazer valer a sua intenção, V. Exª terá em mim um fiel escudeiro para ajudá-lo e cobrar. Espero que daqui para frente todas as licitações no seu Ministério sejam um projeto do Executivo. Essa é a sua intenção, esse é, sem sombra de dúvida, o caminho que já lhe foi apontado por todos. Era isso que nós queríamos colocar na Lei de Licitações Públicas. Lamentavelmente, o Governo não deixou prosperar a reforma.

V. Exª também citou que o Senador Alfredo Nascimento não foi exonerado, foi ele que entregou o lugar. Mas não tinha jeito, não tinha solução para ele. Como a gente diz, fora da ilha da fantasia, puxaram o tapete do Senador: ou ele entregava o lugar ou ficava pendurado no pincel, porque não ia ter sustentação dentro do Governo. Então, cabia à Presidenta não aceitar a renúncia dele: “Não, V. Exª, como meu auxiliar, tem toda a confiança nossa. Permaneça, para que possamos esclarecer”.

Não estou fazendo juízo. Longe de mim fazer juízo de qualquer fato. Não. Eu só acho que as pessoas, como foi dito aqui, têm que ter a oportunidade de poder esclarecer. É isso que... Então, o Senador foi despejado do Ministério quando não deram a ele a oportunidade de fazer o esclarecimento.

Agora, V. Exª disse também que esses acréscimos que ocorreram nas obras do PAC serão ajustados para frente, até porque não há como não fazer ajuste porque você tem um limite de aditivos e não pode ultrapassar, a não ser com uma licença especial, e o TCU, como órgão auxiliar do Congresso Nacional, presta um trabalho da maior qualidade, de excelência. Lamentavelmente, as orientações que o TCU encaminha aqui para o Congresso são “desaprovadas” (entre aspas) pela base do Governo. 

Senadora Lúcia Vânia, no ano passado, tivemos, na Comissão Mista de Orçamento, várias indicações do TCU para que não se colocassem recursos nas obras tidas em análise com irregularidades, e a base do Governo não deixou que aprovássemos. Não era nossa a orientação, era do TCU. Queríamos que constasse na lei orçamentária. Não foi possível, porque a base do Governo não deixou, ou seja, deixa liberar, deixa liberar, antes de se esclarecer se há ou não... Não quero também fazer juízo de valor, se há ou não irregularidade. Há suspeita indicada pelo próprio TCU. Então, vamos esclarecer.

Eu gostaria também – primeiro a resposta de Tucuruí, do Tocantins –, segundo: V. Exª fez uma dissertação perfeita sobre as obras da Valec, só esqueceu-se de lembrar que o Brasil não termina em Açailância, ele vai mais acima. Então V. Exª esqueceu-se de colocar nesse bojo de obras o ramal ferroviário que liga Açailândia a Barcarena, para que possa efetivamente fazer a integração norte e sul, porque vai ficar só no meio do norte; tem que ir até Barcarena e, a posteriori, até Espadarte, que, depois de 40 anos, foi descoberto que, no Pará, tem um porto de melhor calado do que Itaqui. Parece que foi construído por Deus após os 40 anos. Não. Ele já existia quando se dirigiu o escoamento para Itaqui. Só não foi aceito àquela altura. Então, temos que fazer esse ramal ferroviária até Barcarena, e depois até Espadarte. V. Exª esqueceu e eu pediria que V. Exª nos ajudasse como parceiros do norte, em especial do meu Estado do Pará.

Por último. Tenho certeza absoluta de que V. Exª tem de todos nós o reconhecimento pela sua capacidade profissional. V. Exª já fez aqui uma declaração de boas intenções, de que vai realmente readequar a sua pasta, mas eu perguntaria: muito mais do que palavras, valem as ações, e o que temos visto aqui no Congresso são ações do Governo Federal contrárias à intenção de V. Exª; aí eu pergunto: V. Exª concorda com a medida provisória que tivemos que engolir, engolir a seco pela força da base do Governo, que foi a “flexibilização” (entre aspas) das licitações das obras da Copa e das Olimpíadas? Ou seja, V. Exª quer transparência, V. Exª quer que a coisa seja feita tecnicamente perfeita, e o Governo vem no sentido contrário: “Não, não vamos dar publicidade, não vamos definir nada; vamos deixar correr do jeito que a gente quer”. Então eu gostaria de saber de que lado V. Exª está, do lado que realmente quer que seja feita, de forma correta, tecnicamente, as licitações, ou se do lado do Governo, que é de encobrir e fazer a “flexibilização” das obras; isso começou com a Copa, foi para as Olimpíadas, pode chegar ao PAC e pode chegar a todas as obras federais.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Senador, sobre as obras de derrocamento do pedral do Lourenço, no rio Tocantins: o senhor sabe perfeitamente, acabamos de concluir e entregar uma grande obra, que são as eclusas de Tucuruí, que levaram cerca de 30 anos e conseguimos, com a determinação e a vontade do Presidente Lula, entregar essa obra aos brasileiros e ao Estado do Pará. Essa licitação será cancelada, porque ela tem problemas em relação aos preços unitários. Ela terá que ser revista. Essa é a situação de fato.

Com relação ao trecho Barcarena-Açailândia, eu não mencionei porque, como o senhor deve ter observado, falei das grandes ferrovias, as que já estão em execução e a que, no horizonte de um ano – sei lá – pode já estar em execução, que é a ferrovia de integração do Centro-Oeste.

Mas é verdade que nós temos interesse, sim, no trecho entre Barcarena e Açailândia. Tanto é o estudo de viabilidade dessa ferrovia já com 70% executados. E a nossa expectativa é de que possamos concluí-lo até o mês de outubro, no mais tardar até o final deste ano. Mas não somente isso. Já que o senhor provocou no sentido do que eu não citei – e eu não citei para não ser exaustivo –, eu poderia mencionar aqui a preocupação nossa em avançar além de Estrela d’Oeste, na articulação com a maior malha paulista que nós já estamos trabalhando, da Ferrovia Norte-Sul, fazer a ligação de Estrela d’Oeste até Panorama. Com isso nós nos articulamos com o ramal de Panorama, um ramal em bitola larga, no território paulista. Vamos avançar de Panorama até a região de Dourados, Maracaju, região grande produtora de grãos, e, ao mesmo tempo, vamos também fazer o estudo de viabilidade da Ferrovia Norte-Sul de Panorama até o porto de Rio Grande. Isso significaria dizer avançar pelo Estado de São Paulo, cruzar os Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Essa é a forma de constituir uma base de conhecimento bem sedimentada com levantamentos de áreas produtivas, de possibilidades, ainda em caráter preliminar, de traçado, possibilidade do ponto de vista geométrico, como a gente imagina que deveria ser o prolongamento da Ferrovia Norte-Sul até o extremo sul do País. E isso dentro da visão de que essa ferrovia significa uma espinha dorsal, significa um grande eixo e a esse eixo devem estar articulados trechos ferroviários que seguirão para leste e oeste, fazendo com que se dê uma boa organicidade aos grandes centros produtores que demandam e necessitam de sistema de transporte de alta resolução e de alta capacidade como é o ferroviário.

Em relação ao regime especial que o senhor mencionou, não vejo conflito entre o que eu falei e o que o Governo fez, o que se está fazendo em relação à Copa. Como isso não tem afetado as obras que estão no espectro de atuação do Ministério dos Transportes, eu não entrei no detalhe da discussão e não tenho conhecimento aprofundado do regime. Sei o que é o regime que foi instituído para as obras da Copa e das Olimpíadas, mas entendo que até por pressa o posto foi colocado e isso tem aplicação específica. Exatamente por isso se trata de um regime especial. O que estou falando aqui, em termos de mudanças para o Ministério dos Transportes, são mudanças em procedimentos rotineiros que se aplicarão a todas as obras que nós executamos.

Como o senhor bem lembrou – e se ficou alguma dúvida quanto à minha disposição e vontade – em relação aos projetos executivos, que não fique nenhuma dúvida. O que eu não disse e aqui também não vou afirmar é que todas as obras serão feitas com base em projetos executivos. Eu disse, no começo desta reunião, que naqueles casos em que se possa ter um projeto básico de excelente qualidade que dê a segurança necessária para se licitar, não há por que não fazer. Mas vamos trabalhar mesmo com o objetivo de que as obras sejam licitadas com projetos executivos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – V. Exª não tem direito a tréplica, não.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não é tréplica, não. Eu queria só um esclarecimento. Só estamos eu e o Senador Magno aqui pedindo a V. Exª...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela ordem, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Como só tem os dois aqui, eu vou abrir uma exceção. Pediria então a V. Exªs que fossem bem rápidos, porque já estamos há quatro horas, com quatro horas de trabalho.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Não estou fazendo nem réplica, nem tréplica. Estou apenas conversando com o Ministro.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O Ministro está cansado. Ele está aqui há quatro horas. Vamos encerrar esta reunião, Senador Flexa.

 O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Já concluo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Rápido, por favor.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Ministro, eu perguntei a V. Exª quanto à questão do derrocamento da jusante. Concordo com V. Exª, se houver indícios quanto ao preço ou, comprovadamente, preços fora... anule a concorrência.

O Pará não pode sofrer e aquela região não pode ficar sem a execução da obra, mas ela tem que ser feita de maneira correta. 

Perfeito, V. Exª disse que vai anular. Só quero saber se a obra do derrocamento foi ou não retirada do PAC. Ela foi ou não retirada? 

A segunda pergunta diz respeito à anulação da concorrência. Se anulada a concorrência, quando o Ministério fará uma nova licitação? 

Com relação a não ser cansativo na Valec, V. Exª, para falar do Pará, pode ficar o dia inteiro, porque, com certeza, vou ouvi-lo sem nenhum cansaço. O Senador Magno, também. Nós dois vamos ouvi-lo aqui sem problema nenhum. Fale do Pará, depois, do Espírito Santo, que vamos ficar de comum acordo.

Por último, essa obra do ramal ferroviário de Açailândia para Barcarena. A Bancada do Pará colocou, no Orçamento, recursos exatamente para que fosse feito o projeto, o estudo da ferrovia, para que possa haver licitação. E V. Exª agora me dá uma notícia, que o Pará todo vai festejar, de que, em outubro, ou seja, daqui a sessenta dias, teremos o final do projeto.

Então, pergunto: quando teremos a licitação para o ramal ferroviário.

Só para esclarecer, V. Exª diz que é filiado ao PR, só que em uma parte do discurso do Senador Alfredo – notas taquigráficas -, diz ele: “Se a Presidente Dilma quiser continuar com o Passos, que o Paulo Passos continue, é um bom Ministro, mas ele não é do PR”.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/ PSDB – GO) – Com a palavra o Ministro.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Senador, tenho o maior apreço, a maior consideração pelos Senadores que integram o Partido ao qual eu pertenço. Não tenho o direito de intervir, tampouco censurar considerações que cada um deles, no plano político, tenha feito ou venha a fazer.

Esse é o comentário que eu gostaria de deixar claro neste momento.

Tenho com eles o melhor relacionamento possível. Com todos, ,tenho um relacionamento excelente, como também tenho um relacionamento amistoso e muito amigo com os parlamentares que fazem parte da Bancada do Partido da República.

Quanto ao trecho da ferrovia Norte-Sul até Barcarena – eu tinha dito que o estudo de viabilidade está sendo feito -, a obra, ela, como obra, como outras obras ferroviárias também importantes e objeto de nossa atenção, ela não está no PAC. A obra não está no PAC. Esse é o aspecto...

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – V. Exª fala do derrocamento?

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Não, estou falando da ferrovia. Ela não está como uma obra do PAC. Temos coisas importante e até gostaríamos de ter a condição para avançar em muito mais frentes de obras do que aquilo que hoje somos capazes de fazer.

Eu lhe digo que todos esses passos que estão sendo dados, todas essas obras que foram inicialmente priorizadas e que já estão em regime de execução são fundamentais para redesenharmos a malha ferroviária brasileira, para nós reestruturarmos a nossa condição de competitividade, porque, no fundo, todos esses investimentos vão ser úteis à iniciativa privada. São os produtores rurais, aqueles que estão relacionados à atividade de exploração mineral, aqueles que precisam de sistemas de transporte para grandes fluxos e cargas que têm realmente peso específico elevado; é cimento, é calcário, são produtos siderúrgicos, coisa desse tipo, e nós queremos que o nosso País esteja qualificado para enfrentar esses imensos desafios que temos aí pela frente.

Nós temos uma competição muito agressiva, muito forte, no plano internacional, de países que hoje produzem produtos competitivamente muito baratos. Temos que fazer o nosso dever de casa, e o nosso dever de casa é qualificar a nossa infraestrutura de transportes para ter uma logística que possa significar ganhos para os produtores brasileiros. É isso que queremos fazer.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – A obra do derrocamento está sendo reavaliada. Ela está sendo hoje reavaliada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Magno Malta, para finalizar esta reunião.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Srª Presidente, Sr. Ministro Paulo Sérgio, mais uma vez, eu gostaria de cumprimentá-lo pela sua capacidade e tranquilidade de quem conhece os fatos, firmeza de quem, na verdade, conhece a sua própria vida e o seu caráter, e agradecê-lo, em nome do partido, por ter aceitado o desafio de passar um momento difícil como este, esta passagem. As pessoas falam por si. Eu falo por mim.

No primeiro momento, antes que tudo se efetivasse, eu sempre hipotequei apoio, na condição de Senador da República deste partido, a V. Exª, na permanência no Ministério, e vou continuar apoiando. Penso que é a sua história que nos dá a tranquilidade de passar este momento em que a mídia, na verdade, expôs, num conjunto de denúncias, das quais ainda não se chegou a um veredito para que alguém vá à penitenciária ou que alguém seja inocentado – e eu duvido que alguém inocentado tenha o mesmo espaço que foi dado para expô-los para dizer que são inocentes. Veja o caso do Colbert Martins, com quem fui Deputado Federal, 60 dias no Ministério, investigação de 2007, preso, exposto como um bandido, como um sequestrador, com foto no jornal. Sessenta dias. Não dá para o cara virar esse bandido dentro de uma investigação com 60 dias, se a investigação é de em 2007. E aqui aproveito para hipotecar o meu apoio e o meu respeito ao Colbert Martins, à família dele e à história desse rapaz. 

Então, veja, tem gente que se esquece do que conviveu. Aqui tem Senador que fez pergunta, muitas vezes empurrando-o contra a parede, tentando criminalizar suas ações, que, antes de entrar na vida pública, foi vítima de investigação e foi preso, antes de chegar aqui. Foi exposto, preso, mas senta aqui e faz uma pergunta como se fosse o suprassumo de tudo na vida e que nada aconteceu a ele. Essas coisas me indignam muito. É verdade que a oposição tem que cumprir o seu papel, mas tem que ter responsabilidade. Minha mãe falava assim: “Meu filho, macaco senta em cima do rabo e fica rindo do rabo da cutia como se ele não tivesse”.

Então, veja, investigação tem que fazer, tem, e quem trata disso aqui é a Procuradoria Geral da República. Está na mão deles, está na mão. O Alfredo não pediu para quebrar o sigilo dele? Que quebre, que abra. O Alfredo foi jogado no lixo, não é verdade? O Ministro Alfredo pediu para sair não para assinar recibo, mas quando sentiu que puxaram a família dele para dentro, que puxaram o filho dele para dentro, começou a atingir filhos e netos. A dor de um pai fez com que ele pedisse para sair para não ver a família exposta. Então, não é que Alfredo tenha cometido qualquer tipo de indignidade. Que se diga isso amanhã, quando houver uma sentença, uma denúncia do Ministério Público, o que não existe. Aí ficam as pessoas expostas porque a vida pública no Brasil está criminalizada.

Você é o mais laureado e o mais brilhante de todos, mais querido e respeitado de todos. Diga que se filiou num partido, vá para uma candidatura e ganhe uma eleição. A partir do outro dia, você já é bandido. Qualquer ação sua é interesseira, você tem um interesse espúrio nisso.

Então, Ministro Paulo Sérgio, eu quero lhe desejar felicidade nesse momento seu no Ministério e tranquilidade, até porque V. Exª conhece os fatos e conhece a necessidade e a realidade do País. V. Exª foi fiel aos Ministros que por lá passaram. 

Alguns Senadores aqui não estavam na vida pública, estavam vivendo os dissabores deles e esqueceram disso, mas quem sabe, se eles entrarem no Google – o Dr. Google entrega tudo – e virem o Ministério dos Transportes na época de Fernando Henrique, não vão falar essas bobagens para dizerem que há denúncia todo dia. Denúncia todo dia e toda hora havia antigamente, e não havia investigação de nada, sabem por quê? Porque o Procurador da República era indicado por eles também, era o Brindeiro, não investigava nada, o engavetador da República. 

Eu lembro de tudo. Sou filho de faxineira, nunca estudei, nunca consegui passar num vestibular na minha vida, nunca tive um livro, porque minha mãe não tinha dinheiro, mas esse HDzão aqui guarda tudo. Não me esqueço de nada. Se fingem que se esqueceram, eu não me esqueço de nada. Não me esqueço de nada. O Greca era do PFL. As caça-níqueis entraram aqui por ele. E caiu. Esqueceram de tudo.

Então, o seguinte. Quando eu sou oposição, eu sou ético; quando eu sou governo, eu sou aético? Que história é essa? Então, quer dizer que quem é Governo Dilma e foi Governo Lula, nós somos aéticos? Ético agora é quem é oposição? Não se pode tratar com esse nível de irresponsabilidade. Não podem as coisas serem tratadas com esse nível de irresponsabilidade. Que investigue o que tem que ser investigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador, para concluir, por favor.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Eu quero só isonomia com o Flexa, que acabou de sair. Que se investigue o que tenha que investigar. Que ponha na cadeia quem tenha que colocar. E que se respeite...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª usou a palavra por duas vezes.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Sim, eu estou concluindo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Então eu gostaria que V. Exª deixasse encerrarmos esta reunião em paz.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Em paz? Qual é a falta de paz, Srª Presidente? Me desculpe. Onde está a falta de paz?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – A reunião transcorreu na mais absoluta...

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Qual é a falta de paz? Estou narrando fatos aqui. Esse Ministro é do meu partido, não sei se a senhora sabe, mas ele é do meu partido. E qual é a falta de paz? Eu pergunto à senhora. Não é comigo. Se a falta de paz é com a senhora, é um problema para a senhora resolver.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O tempo da reunião, Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Sim, eu estou numa reunião e pedi à senhora pela ordem e estou pedindo isonomia com todo mundo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Fale. Nós estamos aqui, vamos escutar.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Vou falar. A senhora nem precisa escutar, se não quiser.

Mas eu gostaria de registrar, Ministro...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª me respeite.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Claro, estou respeitando a senhora. Eu só sou um parlamentar como qualquer outro, que tem direito à palavra. Agora, se V. Exª quer encerrar a reunião, não é problema meu.

Quero reiterar para V. Exª que fiquei atento a tudo aqui. E V. Exª também, porque não é menino, vai fazer 40 anos de vida pública e sabe o que é ironia, o que é perversidade, o que é bondade e o que é sinceridade nesse processo.

O Senador Raupp está chegando. Espero que ele não peça a palavra, Srª Presidente.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Ministro para o encerramento.

O SR. PAULO SÉRGIO OLIVEIRA PASSOS – Se a Srª Presidente me permite, eu gostaria de fazer uma retificação em relação a uma afirmação que fiz aqui, a bem da verdade, para que não haja absolutamente nenhuma distorção de fatos sobre qualquer afirmativa que eu tenha feito. E quero até que ao Senador Requião seja comunicado isso.

Quando ele mencionou aqui, em relação às obras, no Paraná, da Ferrovia da variante de Guarapuava, ele citou o número de 540 milhões. Eu não me recordava porque eu guardo muitos números, mas não guardo a totalidade dos números. Na verdade, na fase inicial do PAC, pensava-se na construção de uma ferrovia com cerca de 130km de extensão e, de fato, o que se imaginava é que ela custaria 540 milhões. Eu quero lembrar que uma ferrovia de 130km de extensão custando 540 milhões, esse valor é perfeitamente compatível com o custo médio-quilômetro de uma ferrovia. Se nós tomarmos grosseiramente aqui 130km multiplicados por 4 milhões de reais o quilômetro, isso daria 520 milhões de reais. De modo que, quando ele mencionou o fato, eu não me lembrava, mandei que os meus assessores pesquisassem. De fato, havia essa observação, mas continua prevalecendo aquilo que eu disse: é possível apontar quanto custaria a construção de uma variante nessa região, mas somente seria possível ter convicção, segurança disso a partir de um projeto de engenharia desenvolvido.

Aproveito aqui para agradecer à Srª Presidente a oportunidade.

Gostaria de falar da satisfação, do meu prazer de estar aqui nesta manhã prestando todos os esclarecimentos. Esse é meu dever, minha responsabilidade. Voltarei aqui quantas vezes for convidado.

O que queria finalmente dizer é que tenho a convicção, o desejo e a determinação de empenhar o melhor da minha capacidade, o melhor de mim para que possamos trabalhar, fazendo com que esse imenso conjunto de obras que está sob a responsabilidade do Ministério dos Transportes de fato se execute e se conclua, assim como promovendo os aperfeiçoamentos no plano institucional, no plano organizacional e no plano gerencial que eu aqui já mencionei e vou estar empenhado em realizar.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Ministro, a presença de V. Exª. Quero dizer-lhe que essa correção que V. Exª fez em relação à pergunta do Senador Requião será encaminhada ao seu gabinete.

Quero agradecer a gentileza da aceitação do convite e dizer que os Parlamentares que chegaram aqui depois gostariam de cumprimentá-lo. Mas, como está muito tarde e V. Exª está aqui desde as nove horas, eu pediria aos Parlamentares que me desculpassem para que eu pudesse encerrar esta presente reunião.

Não havendo nada mais a tratar, está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 18 minutos, a reunião é encerrada às 13 horas e 31 minutos)







